
CMíáo ijueilKicta

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII
Rua Senador Vitorino Freire, s/nS Centro - Pio XII - MA

CNPJ: (MF) 06.447.833/0001-81

PAG. N»

\  RU8R CA

§ 2" Caberá ao fornecedor bcnefíciário da ata de registro de preços, observadas"as

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, decorrente

de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da

ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

§ 3" As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão

exceder, por órgão ou entidade, até cinquenta por cento dos quantitativos registrados na
Ata de Registro de Preços.

§ 4® O instrumento convocatório deverá prever que  o quantitativo decorrente das

adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão
gerenciador e órgão participante, independentemente do número de órgãos não
participantes que aderirem.

§ 5® Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a
aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência
da ata.

§ 6“ Compete ao órgão não participante os atos relativos á cobrança do cumprimento
pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada

ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações,
informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

§ 7® E vedada aos órgãos e entidades da administração pública federal a adesão a ata de
registro de preços gerenciada por órgão ou entidade municipal, distrital ou estadual.

§ 8® E facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão a

ata de registro de preços da administração pública federal.

Art, 9® O edital de licitação para registro de preços contemplará, no mínimo:

I  - a especificaçâo/descrição do objeto, explicitando o conjunto de elementos

necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para a caracterização do bem
ou serviço, inclusive definindo as respectivas unidades de medida usualmente adotadas;

II - a estimativa dc quantidades a serem adquiridas pelo órgão gerenciador e órgãos
participantes;

III - estimativa de quantidades a serem adquiridas por órgãos não participantes,
observado o disposto no § 4® do art.8®, no caso do órgão gerenciador admitir adesões;

IV - a quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item, no caso de bens;

a
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V
- as condições quanio aos locais, prazos de entrega, forma dc

complcmcniannenle. no.s casos de serviços, quando cabivcis

pagamento é

, a

periodicidade, caracierislicas do pessoa], materiais e equipamentos a serem fornecidos e

utilizados, procedimentos a serem seguidos, cuidados, deveres, disciplina e controles a
serem adotados;

frequência,

VI - 0 prazo de validade do registro dc preço;

VII - os órgàos e entidades participantes do respectivo registro de

Vlll

preço;

- os modelos de planilhas dc custo, quando cabíveis, e as respectivas minutas dc
contratos, no caso de prestação de serviços; e

IX - as penalidades a serem aplicatias por descumprimento das condições estabelecidas,

§ J° O edita! poderá admitir, como critério de adjudicação, a oferta de desconto sobre

tabela de preços praticados no mercado, nos casos de peças de veículos, medicamentos,
passagens aéreas, manutenções, aquisição de combustíveis e outros similares
devidamente justificadas.

§ 2° Quando o edital prever o fornecimento de bens ou prestação de serviços em locais

diferentes, é facultada a exigência dc apresentação de proptisla diferenciada por região,

de modo que aos preços sejam acrescidos os respectivos custos, variáveis por região.

ArI. 10" I-Iomologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem
de classificação e a quantidade dc fornecedores a serem registrados, convocará os

interessados jiara assinatura da Ata de Registro de Preços que, após cumpridos os
requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso dc fómecimenlo nas condições
estabelecidas.

Art. ir A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação pelo órgão

gerenciador do registio de preços, será formalizada pelo órgão interessado, por
intermédio de instrumento contratual, emissão de nola dc empenho de despesa,
autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme o disposto no art 62 da
Lei n" 8.666, de 1993,

Art. 12" Os preços registrados poderão ser

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos servdços ou bens

registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto
fornecedores, observadas as disposições contidas na alinea "d” do inciso

anigo 65 da Lei if 8666 de 1993.

§ 1" O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles
praticados no mercado, ou dc fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados,

revistos em decorrência de eventual redução

aos
if ii

do capul do
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cabendo ao órgão gerenciador da Ata
foniecedores.

promover as necessárias negociações junto aos

§ 2° Quando
preço inicialmente registrado, por motivo supeneniente, tornar-se

supenor ao preço praticado no mercado o órgão gerenciador deverá;

o

I - convocar o fornecedor visando

ao praticado pelo mercado;

II - frustrada a negociação, o fornecedor

JII - convocar

a negociação para redução dc preços e sua adequação

será liberado do compromisso assumido;

os demais fornecedores visando igual oportunidade de

,

negociação

 e

.

registrados e o

fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

cumpnr o

I  - hlierar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade
connrmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados

comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e

11 - convocar

e se a

os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

§ 4" Na„ havendo é.sito nas negociações, o órgío gerenciador deverá proceder á
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as 

medidas cabíveis para obtenção da
contratação mais vantajosa. ^

ArL 13" O fornecedor terá
seu registro cancelado quando;

1 - descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

- não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente,
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

m - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na 
hipótese de este se tomar superior

aqueles praticados no mercado; e

II

no prazo

IV - tiver presentes razões de interesse público.

§ 1" O cancelamento de registro, na.s hipóteses previstas, assegurados o contraditório
ampla dclesa, será formalizado por despacho da autoridade
gerenciador. competente do órg

e a

ão
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§ 2- 0 fornecedor poderá solictlar o cancelamento do seu registro de preco ná
ocorrência de falo superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual
decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados.

Art. 14*'Poderão ser utilizados recursos dc tecnologia da informação
opcraciünahzação das disposições de que trata este Decreto, bem
automatização dos procedimentos í

gerenciador e participante.

Art. 15" Este Decreto entra

disposições em contrário.

SEDE DO PODER MUNICIPAL DE PIO XII
2021

na

assim na

inerentes aos controles e atribuições dos órgãos

cm vigor na data de sua publicação, revogadas todas as

ESTADO MARANHÃO, 04 de Janeiro de

,  -f ^

MUNICÍPIO DE PIO XII-MA

Aurélio Pereira de Sousa

Prefeito Municipal

Lí
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DECRETO N" 010/2021, DE 04 DE JANEIRO DE

Regulamenta o pregão, na forma eletrônica,
para aquisição de bens e serviços comnn«. .u
outras providências.

confe.eS'S‘^drre f:r=rvr„ ^
dcj.lh0 de 2002 e naLei Feden.'l „● ,0.024, de20 det~dc 2" fo; ="' "" "

2020.

de para realizaçSo

DECRETA:

Ctecreto regulamenta a licitação
Oeiromca, para a aquisição dc bens e ^
comims de engenharia

a contratará i-  ̂
no ambito da Administração Púb

’ de pregão, na formaserviços comuns incluídos
lica Munici

j# i rv uiiiizaçao aa modalidade de pregão
Admmisiiaçao Pública Municipal é obrigatória

S 2 Será admitida, excepcíonalmente mediantr
competente, a utilização da formrdc ®
desde que fique

os serviços

na forma eletrônica, pelos órgãos da

na]

prévia justificativa da autoridade
comprova,, a O caput,

a adminisfrar5o» ,

impcssoaIidadc°ck momfidade™^^^^ c°ndicionado aos princípios da legalidade, da
administrativa, do desenvoIWmento sSemÍvel 1 vinrn. f ’ ^
dn mipam<.n*p ^ . ^ ^0 *nslrumento convocatório
lhes são correlatos. ’ da proporcionalidade e aos quj

procesi í ISXet - ̂.apaa do
mmimo, com base nos planos de gestão de loeística  ^ « cultural, no

5 2“ As normas dos órgãos e das entidades,
da disputa entre os interessados resouardfldoVr.nrir '«voi ua arnpiiaçuo
■sonomia, a finalidade e a segurança i contração admimstraçâo, o principio da

Art. 3" Para fins do disposto neste Decreto, considera-se-
I - aviso do edital - documento “■nitr rontrnv

a) a definição precisa, suficiente e clara do objeto-
b) a indicação dos locais, das datas e dos horários em que poderá ser lidoedital; e ou obtido o
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1 - contratações dc obras;

II - locações imobiliárias e alienações; e

III - bens e serviços especiais, incluídos

disposto no inciso III do caput do art, 3".
serviços de engenharia enquadrados noos

li

DOS PROCEDIMENTOS

Art. 5" O pregão, na forma eletrônica, será realizado quando a disputa pelo
lomecimenio de bens ou pela contratação de serviços comuns ocorrer à distância e em sessão

§ 1 O sistema de que trata o caput será dotado de recursos de criptografia
autenticação que garantam as condições de segurança nas etapas do certame

§ 2" Poderão ser utilizados sistemas próprios ou outros sistemas disponíveis no
mercado, desde que estejam integrados à plataforma de operacionalização das modalidades de
transferenoiac voluntárias

e de

Art. 6 - A realização do pregão, na forma eletrôniea, observará as seguintes etapassucessivas:

I - planejamento da contratação;

II - publicação do aviso de edital;

in - apresentação de propostas e de documentos de habilitação;
- anenura cia sessão pública e envio de lances, ou fase competitiva;

V -julgamento;

VI - habiliu^iâo;
Vn - rccursal;

iv

IX - homologação.

Art. 7" Os critérios de julgamento empregados na seleção da proposta mais vantajosa
nílT/t Cí‘r5r> ac A** A ●● »*< I

Paragrafo unico. Serão fi.xados critérios objetivos para definição do melhor preço
considerados os prazos para a execução do contraio e do fornecimento, as especificações
teemeas. os parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade, as diretrizes do plano de
gestão de logística sustentável e as demais condições estabelecidas no editai.

Art. 8“ O processo relativo ao pregão, na forma eletrônica, será instruído
seguintes documentos, no mínimo:

I - temio de referência;

II - planilha estimativa de de.spesa'
ra -

previsão dos recursos orçamentários necessários

com os

, com a indicação das rubricas,
exceto na nipotese de pregão para registro de preços;

3
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c) o endereço cleirònico no qual ocorrerá a sessão pública com a data
sua realização; e 0 horário de

vpr ,.w3 ’ comuns - bens cujos padrões de desempenho c qualidade possam

merído; ' ^ reconh^idas e usS^is do

- oens c serviços especiais - bens que, por sua alta heteroceneidade

S lí; considerados bens e serviços comuns, nos termos do

UI
ou

i„f. «ntermedíários - lances iguais ou superiores ao menor já ofertado oorém
inferiores ao ultimo lance dado pelo próprio licitante; ’ ^
r ..li 7 ’ taoncaçáo. recuperação ou ampliação de bem imóvel
realizada por execução direta ou indireta; f uu oem imovei,

utiííd.Hr.-n,fT^i ■ conjunto de atividades destinadas a obter determinada

1 ""Senharia - atividade ou conjunto de atividades

do disposu, £LeT F;d“õraT;;"T;9;:d:24 Z de

Vm - termo de referência - que deverá conter:
fl t os elemoT’**'': í»mt»

dos padrões de desempenh
com as seguintes informações;

1. a definição do objeto contratual c dos métodos para
especificações excetóivas,irTelevantes
('nmneliran mi o

2. 0 valor estimado do objeto’ da licitação demonstrado
como preço de mercado, e

3. o cronograma fisico-financeiro, ;
b) 0 critério de aceit^ão do objeto;
C) os deveres dn rnnfrntaHn ». Ho onnl
d) a relação dos documentos

cconômíco-fínanceira, se necessária;
e) os procedimentos de fi scalização

f) o prazo para execucão do mnirain; o

que
nos

j.

1/..UÍ aumiiiiauayou puuiica, u partir
e qualidade estabelecidos e das condições de entrega do objeto,

o

a sua execução, vedadas
ou desnecessárias, que limitem ou frustrem a

em planilhas, de acordo

se necessário;

essenciais à verificação da qualificação técnica e

e gerenciamento do contrato ou da ala dcde preços; registro

g) as sanções previstas de forma objetiva, suficiente e clara.
r.p^/1 ? \ cl^sificaçâo de bens c serviços como comuns depende de
prcdominantemente fatico e de natureza técnica.

exame

„a.u, J Mi » desenvolvimenlo de soluções esmicIfTcns dc
iiaiuiciu imcjcciuai , cieminca e tecniea,
inciso II do capul, serão licitados caso possam ser definidos nos termos do disposto

por pregão, na forma eletrônica
no

.

Art 4" O pregão, na forma eletrônica, não se aplica a;

2
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IV - autorização dc abenura da licitação;

V - designação do pregoeiro e da equipe de apoio;
VI - edital e respectivos anexos;

VII - minuta do termo do contrato, ou instrumento equivalente, ou minuta da ata de
registro dc preços, conforme o caso;
Viii - parecerjuridico;

IX - documentação exigida e apresentada para a habilitação;
X - proposta de preços do licitante;

XI - ata da sessão pública, que conterá os seguintes registros, entre outros;
a) os licitantes participantes;
D) as propostas apresentadas;

c) os avisos, os esclarecimentos e as impugnações;
d) os lances ofertados, na ordem de classificação;
e) a suspensão e o reinicio da sessão, se for o caso;
0 a aceitabilidade da proposta de preço;
g) a naoiiiiaçao;
h) a decisão sobre o saneamento de erros ou falhas na proposta ou na documentação;
i) os recursos interpostos, as respectivas análises e as decisões; e
j) 0 resultado da licitação;
XII - comprovantes das publicações:
a) 00 aviso üo edital;
b) do extrato do contrato; e

c) dos demais atos cuja publicidade seja exigida; e
XIII - aío de homologação.

8 1 A instrução ao processo iiciiatono poúcra ser realizada por meio de sistema
eletromco, de modo que os atos e os documentos de que trata este artigo, constantes dos
arquivos e registros digitais, serão válidos para todos os efeitos legais, inclusive para
comprovação e prestação de contas.

§ 2 A ata da sessão pública será disponibilizada na internet inicdialamente após o seu
v44wva««4Juv<uo, paiu liVlC.

CAPÍTULO m
DO ACESSO AO SISTEMA ELETRÔNICO

A ̂  na A

equipe de apoio e os licitantes que participarem do pregão, na forma eletrônica, serão
previamente credenciados, perante o provedor do sistema eletrônico,

§ 10 credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuição de chave de
identificação e de senha pessoal e intransferível,

provedor do sistema, o seu credenciamento, o dó pregoeiro e o dos membros da equipe de
apoio. ^

●f I
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CAPÍTULO IV

DA CONDUÇÃO DO PROCESSO

Art. 10“. O pre^o, na forma eletrônica, será conduzido pelo órgSo promotor da
licitaçao. com apoio técmco e operacional da plataforma de prepâo eletrônico escolhida nein
.Ti.uuvi,,ju, i|uc aiuaia como provcoor ao sistema,

â autoridade competente, de acordo com as atribuições previstas
portana mumcipai que designa as ariibuições da autoridade superior;

1,‘ o pregoeiro e os membros da equipe de apoio;
* pivVCuvj ÚV ò(dicilld>

III - determinar a abertura do processo licitatório;

IV - decidir os recursos contra os atos do pregoeiío, quando este manüver sua decisão-
V - adjudicar o objeto da licitação, quando houver recurso;
VI - homologar o resultado da licitação' e
^ rtr ..I I . * ’

.ii wOiiuâiu Ou Udôiiim u aw uc legisiro ÜC preços.

na

CAPÍTULO V

DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

Art I2-. No planejamemo do pregão, m forma eletrônica, será observado o seguinte-
I - elaboraçOo do termo de referência; buuuc.

competente ou por quem esta
II

- aprovação do termo de referencia pela autoridade
delegar;

III - elaboração do edital, que estabelecerá os critérios de iulcamfinm í. « ,i«c

vaiír?s disputa e, quando necessário, o intervalo mínimo de diferença de
va ores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos Ws
intermedianos quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta;

rn H' ‘ ^ exigcncías dc habilitação, das sanções aplicáveis, dos prazos e das
ondiçôes que. pelas suas particularidades, sejam consideradas relevantes nam a e
a execução do contrato e o atendimento das necessidades da administração pública; e

V - designação do pregoeiro e dc sua equipe de apoio.

Art. 13®. O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação se não
onstar expressamente do edital, possuirá caráter sigiloso e será disponibilizado Sclusiva err>i ●> r> *

P  liuci JIU.

rnntr.2a^ ^ estimado ou do valor máximo aceitável para a
contratação sera fundamentado no §3® do art 7° da Lei n® l ’> ^'>7 i e L ^
2011 .enoart.20doDecreton-7.724.de lóUfodeSOP

lances, sem

*o

■  't

prejuízo da divulgação do detalhamento do*

para

s
miormações necessárias à elaboração das propostas.

quantitativos e das demais

5
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§3 Nas hipóteses era que tbr adotado 0 critério d; julgamento pelo maior desconto o
valor estimado, o valor máximo aceitável ou o valor de referência para aplicação do desconto
constará obrigatoriamente do instrumento convocatório,

Art 14".
Caberá á autoridade suj^rior do Município, ou a quem possuir a

cuiiípctcnua, ucsignar agentes puoiicos para o desempenho das íúnções deste Decreto,
observados os seguintes requisitos:

I - o
prcgoeiro e os membros da equipe de apoio ser3o servidores do órgão ou da

entidade promotora da licitação; e

os membros da equipe de apoio serão, em sua maioria, servidores ocupantes dc

|jcucuccmcs aos quauios permanentes ao orgao ou da
entidade promotora da licitação.

§ I" A critério da autoridade competente, o pregoeiro c os membros da equipe de

a^io poderão ser designados para uma licitação específica, para um período determinado
admitidas reconduções, ou por período indeterminado, permitida a revogação da designação a

n

§ 2" A Administração Pública Municipal estabelecerá plano de capacitação que
contenham iniciativas de treinamento para a formação c a atualização técnica de pregoeiros.
membros da equipe de apoio e demais agentes encarregados da instrução do
licitatóno, a serem implementadas com base em gestão por competências,

Art. J5“. Caberá ao pregoeiro, em especial;
I - conduzir a sessão pública:

II - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos
edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais
elaboração desses documentos;

- veniicar a comomuoaae aa proposta em relação aos requisitos estabelecidos

IV - coordenar a sessão pública c o envio de lances;

V - verificar e julgar as condições de habilitação;
VI - sanear erros ou falha.s que não alterem a substância das propostas, dos

uueuiiicuius ue iiabmiaçao e sua vaiidaae junaica;

VII - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente
quando mantiver sua decisão;

VIII - indicar o vencedor do certame;

IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso;
/V - euiiuuzii os uauaihos aa equipe de apoio; e
XI - encaminhar o processo devidamente instruído  à autoridade competente e propor a

sua homologação.

Parágrafo único, O pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da assessoria
jurídica ou de outros setores do órgão ou da entidade, a tlm de subsidiar sua decisão.

Caberá à equipe de apoio auxiliar o pregoeiro nas etapas do processo

processo

ao

aos responsáveis pela

ijt
no

edital;

Art. 16*.
licitatórío.
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RUBRI ;a

Art. 17“. Caberá ao licitante interessado em participar do pregào. na íorma eletrônica:
I - credcncmr-sc previamente na platafonna, na hipótese de que trata o §2" do art. 5“

no sistema eletrônico utilizado no certame;

.  , ' fcmeter. no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema, os documentos de
habiliiaçao e a proposta e. quando necessário, os documentos complementares;

111 - responsabilizar-se tònnalmcnte pelas transações efetuadas em seu nome assumir
como firmes e vcrdadcira.s suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
direiameme ou por seu representante, excluída a responsabilidade  do provedor do sistema
do orgao ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de
da senha, ainda que por terceiros;

- acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitalório e
responsabilizar-se pelo onus decorrente da perda de negócios diante da inobservância
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão;

V - comunicar imedialamcnte ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato blooueío de
acesso, -

forma eltrônicí;^' ^ para participar do pregão

Vn - solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por
interesse propno.

descreoenciado no Município terá sua chave de
idtnlihcaçao c senha suspensas aulomaticamenie.

U

ou

uso indevido

IV

de

na

CAPÍTULO VI
I>A PfiPr Airicrt

eletrônica, será iniciada com a
convocação dos interessados por meio da publicação do aviso do edital em jornal de grande

do Munt^p^o ’ Municípios Mineiros e no síüo eletrônico tficial

Art. 19". O Município disponibilizará
eletrônico informada a íntegra do edital na plataforma de pregão

no edital e no sitio eletrônico do Município

ímeura § 2» do art. 5", o edital será disponibilizado na
integra no sitio eletromco do Mumcipio e no portal do sistema uülizado para a realização do
pregão conforme informado no edital. leanzaçao ao

r>nhhr-.T' ,T' H no edital serão divulgadas pelo mesmo insirumento de
ESrt ̂  divulgação do texto original e o prazo inicialmeme estabelecido será

T  '"«l^esüonavelmeme. a alteração não afetar a formulação das propostas
resguardado o tratamento isonômico aos licitantes.

7
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RUÜR CA

Art 21".
.  pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão

enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão
publica, por meio eletrônico, na forma do editai.

§1" O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias
uteis, contado da data de recebimento do pedido,  e poderá requisitar subsídios formais
icspuiisuvcis peta eiaooraçao ao canal c dos anexos.

§ 2 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e
vincularão os participantes e a administração.

aos

Art 22^ Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio
 K<cv,.>u. nu uuiiái. mc ucb úid* ulciò anicriores a aaia iixaaa para aoertura

"cr, lOi ««IM

da sessão pública.

§ 1 A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de
dois dias uteis, contado da data de recebimento da impugnação

r
,  , V iMVUiMa CAWVpWlUimi C UCVCIU

ser motivada pelo pregoeiro. nos autos do processo de licitação.
§ 3" Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para

realizaçao do certame.

CAPITULO VU

DA APRESEN I AÇÀO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO

O prazo fixado para a apresentação das propostas  e dos documentos de
.muwuavau nau seia mierior a oito aias uteis, contado da data de publicação do aviso do
Cultdi.

Art. 23°.

Art 24". Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão
exclusivamente por meio do sistema, concoraitamemente com os documentos de habilitação

wúici a uuauiivau uu uujciu UÍCU4UU c 0 prcço, aiB a data e o
norano estabelecidos para abertura da sessão pública.

11 ̂A etapa de que trata o caput será encerrada com a abertura da sessão pública.
§ 2“ Os licitantes poderão deí.xar de apresentar os documentos de habilitação que

constem do cadastro de fornecedores do Município, assegurado aos demais licitantes o direito

1

'O

§ 3" O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos
edital, nos Jermos do disposto no caput, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

*'*^’^*® declarará, em campo próprio do sistema,  o cumprimento dos requisitos
para a habilitação c a conformidade de sua proposta com as exigências do edital.

8 5" A fal.sidadí» Ha dç

no

trnto o KA® f\ I

previstas neste Decreto.

8
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Pio XI
«UBRitÃ

I - MA

,  . ... § licitantes poderão retirar ou substituir  a proposta
habilitado amcnonnente inseridos no sistema, até  a abertura da sessão pública
hru.J \ ̂  apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo
licitante

e os documentos de

, o^ervado o disposto no caput. não haverá ordem de classificação das proLstasniw» rícorrerá com-nf-' Í-- ,-*n  “V““ fijupubias
,  . í- . - - - tiwkü Ü WMpiiUJM i/\

, 0
.

.loc T documentos que compõem a proposta c a habilitação do licitante melhor
a^s o^cer^TTr do pregoeiro e para acesso públicoapos 0 encerramento do envio de lances. ^

ronfinil documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários àconiirmacão daoueles exipidoç nn «'d'ta! e i.á
melhor classificado após
§ 2° do art. 36. o encerramento do envio de lances, observado o prazo de que trata o

CAPÍTULO VIU
DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA K DO F.NVin

Art 25“. A partir do horário previsto no edital,  a sessão pública na internet
pelo pregoeiro com a utilização de sua chave de acesso e senha.

§1® Os licitantes poderão panicipar da sessão pública
de sua chave de acesso e senha.

8^ u sibiema uíspomoilizara campo própno para troca de
pregoeiro e os licitantes.

nr I AK

internet, mediante ana

mensagen

r-irç

será aberta

 utilização

s entre o

Art 26“. O pregoeiro verificará as propostas apresentados c desclassificará aquelas
que não^estejam em confomiKkde com os requisitos estabelecidos no edital,

““ Píoposta sera lunaamentada c registrada no
sistema, acompanhado em tempo real por todos os participantes.

O sistema ordenará automaticamente

UUtW*

Art 27".
as propostas classificadas pelopregoeiro.

1^0 O
vji4o^«Mvuuao pic^uciiu pcULlCipaiaO uaetapa de envio de lances.

Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva
sEíeítón^^^*' licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do

§ r U licitante será imediatamente informado do recebimento do lance
consignado no registro.

-,h.« sucessivos, observados o horário fixado para
abertura da

e do valor

^sessão publica e as regras estabelecidas no edital.
§ 3" O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior nercentual de

uc^cumo au umino lance por cie oicrtado e registrado pelo sistema, observado, quando
houver, o intervalo mimmo de diferença de valores ou dc percentuais entre os lances que
incidira traito em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a

9
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§ 4” Nâo serão aceitos dois
e registrado primeiro.

§ 5 Durante a sessão pública, os licitantes serão informados
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido

cm tempo real, do valor

Art. 29 . Serão adotados para o envio de lances
modos de disputa:

I - aberto - os licitantes apresentorão lances públicos
conforme o cnlério de julgamento adotado no edital; ou

lance final . fechado, ‘ ””

s

e sucessivos, com prorrogações.

diferença ™L71”-d= pe'r“Lttrofta;“
lances .n.enmediMos ,nan,„ f. IrSriíLrrr ™

§ 1 A prorrogação automática da etana de envín Hp tanr«c

§ i Na hipótese de não haver novos lances
sessão pública será encerrada automaticamente.

§ 3" Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática ndo

S;iS==r“s-=íss;:-s

no pregão eletrônico os seguinte

ao

, a

na forma estabelecida no caput eno §T, a

nA« f^rmoí*

s

Art. 3r,
.  No modo de disputa aberto e fechado, de que trata o inciso II do caout do

s  "rr "" ííe quinze minutos
fec.,a.!„: I “

c  c scra automaticamente encerrada
n„,„r h! ° ° - oportnnidr.de para qne o

=2sísr=Í"“““---=

encerramento do prazo.     o

determinado.

10
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§ 4 - bncerrados os prazos estabelecidos nos §2®  e §3°. o sistema ordenará os lances em
orciem crescente de vantajosidade.

§ 5“ Na ausência de lance fi nal e fechado classificado.  . . ,  nos termos dos §2° e §3°, haverá
o reinicio da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de
classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será síeíIoso
<uc U cíiecnaiiicmo ueste prazo, ooservado, apos esta etapa, o disposto no §4®

§ 6® Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que
atenda às exigencias para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio
mediante jusüficativa, admitir o reinicio da etapa fechada, nos termos do disposto no §5® ’

..a u., u a.a.cum Oicuumco uesconcctar para o pregoeiro no decorrer
da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessivei aos licitantes, os lances
continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

Art 33®. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por
.  L . ■  V ●'«Miii.íttua ucwuiuaj,

vimc e qimtro horas apos a comunicação do fato aos panicipantes. no sitio eletrônico utilizadopara aivuigaçao.

Art. 34®. Após a etapa dc envio de lances, haverádesemnate nrevi<,fn<; no« Stri
a aplicação dos critérios de
-o 1-17

no §2" do art. 3° da Lei n" 8.666, de 1993,

I ^ J I., 44 e ort 4^ Hj» r a!

2006, seguido da aplicação do critério estabelecido
se não houver licitante que atenda à primeira hipótese.

ArL 35®. Os critérios de desempate serão aplicados
haja envio de lances após o inicio da fase competitiva.

Parágrafo único. Na hipótese de
sorteada pelo sistema eletrônico dentre

nos termos do art. 33, caso não

oersi-Slir n emnatp: a nrnry>5ia

as propostas empatadas.

CAPÍTULO IX
DO JULGAMENTO

An. 40- tncerraíia a etapa de envio dc lances da sessão pública, o pregoeiro deverá
qi,= tenha apresentado

diferente™: p^J^rnoldiml ^
§ r A negociação será realizada

o

por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos

§ 2® O instrumento convocatório deverá estabelecer prazo dc. no mínimo duac
conwdo da solicitação do pregoeiro no sistema, para envio da proposta e, se necessário dos
11^0 ^ " negociação de’que

UVIMUIO tlVUtUI«Wd.

negociação de que trata o art. 36, o pregoeiro
com^SilHT quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação no edital

11
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observado o disposto no parágrafo único do art 7®  e no § 9® do art 24 e verificará a
habilnaçâo do Itcitaníe conforme disposições do edital, observado o disposto no Capitulo X.

CAPÍTULO X

DA HABILITAÇÃO

Art. 38". Para habilitação dos licitantes, será exigida, exclusivamente, a documentação

I - á habilitação juridica;

U - à qualificação técnica;

III - á qualificação econômtco-financeira;
- a regularidade tiscai e trabalhista;

V - á regularidade fiscal perante as Fazendas Públicas estaduais distrital
quando necessário; e

e n„ ““O “P" ‘‘O “ Conslituiçao
e no mcjso XVIII do caput do art. 78 da Lei n® 8.666, de 1993.

IV . uocumemaçao exigioa para atender ao disposto nos incisos I IIÍ
IV e V do caput poderá ser substituída pelo registro cadastral do Município.

Art 39“ Quando permitida a participação de consórcio dc empresas, serão exigidas'
1- a comprovação da existência de compromisso público ou particular de constituição

úa uuci, 4JUC uicnucrd as conoiçocs ae liderança
c representará as consorciadas perante o Município;

II- a apresentação da documentação de habilitação especificada
consorciada;

a  comprovação da capacidade técnica do

ptwju wúiuuiViàuii, na luiiim cstaociccida no editai'

rnnrá r «mprcsa consorciada, do atendimento aos Índices
contábeis definidos no edital, para fins de qualificação econômico-financeira;

rnncAr^-" ^ ''^P^^sabilidade solidária das empresas consorciadas pelas obrigações do
consórcio, nas etapas da licitação e durante a vigência do contrato;

' *U “ iidciai.v« tAí. ciiipicsa üiasneiia no consorcio lormado por
empresas brasileiras e estrangeiras, observado o disposto no inciso I; c

a constituição e o registro do consórcio antes da celebração do
Parágrafo único. Fica vedada a participação de ̂

licitação, por meio de mais de um consórcio ou isoladamente.

Art. 4r. A habilitação dos licitantes será verificada por meio do envio no camnn
especifico na plateforma de pregão eletrônico, nos documentos por ele abrangidos,

iulnflmpntn H ^ ncccssidadc de envio de documentos compiementares após o

si fema ™ nrarf r 'h” “r apresentados em formato digitaf via
Sistema, no prazo definido no edital, apos solicitação do pregociro no sistema eletrônico
uuacivauu u piazo msposiü no z” ao art. jo.

relativa:

IV

e municipais.

-I.,

Wl

estabelecidas no edital

no edital por empresa

111
consórcio pelo somatório dosJ

Vlil

VH-
contrato,

empresa consorciada, na mesma

1*^
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§ 2“ A venficaçáo pelo município nos sítios eletrônicos oficiais de óroãos e entidades
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação

§ 3° Os documentos eletrônicos produzidos
certificação disponibilizada pela ICP-Brasil,
24 de agosto de 2001, serão recebidos

a utilização de processo de
nos termos da Medida Provisória n“ 2200-2, de
e presumir-se-ão verdadeiros em relacãn

Mgn«u.r.os, u,s}^nsunao-sc o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel
§ 4 Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender

as exigencias para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda

com

an»;

ao
^ j*A V * «
9 w a j

uc uuuuaiavau uc scfviços comuns em que a legislação ou o edital
composição de preços, esta deverá ser encaminhada

renírT rcspectivos valoresreaclequados ao lance vencedor.

§ 6° No pregão, na forma eletrônica, realizado para o sistema de registro de preços
'  , , ‘ ■—.—X/. ..Mw u.ciiuCi' ao qúòiütíauvu iuuii csuiimuu para a
contratação, podera ser convocada a quantidade de licitantes necessária para alcançar o total
estimado, respeitada a ordem de classificação, observado o preço da proposta vencedora,
precedida de posterior habilitação.

§ 7“ A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das
emnresa.s de npo«'»*nn nnrtí» çAfá eyimd;> ní'*; U
n® 8.538, de 6 de outubro de 2015.

Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o licitante serádeclarado vencedor.

40 J
r

CAPÍTIII O VI
UU RECURSO

Art 41”. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido
na sessão publica, de forma imediata, em campo próprio do sistema, manifestar sua intençãode recorrer. ^

9 .vvuiau uc que uuut o capui ueverao ser apresemaoas no prazo de

§ r Os demais licilantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas
contrarrazões. no prazo de 03 (três) dias. contado da data final do prazo do recorrente
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses

®  A ríix »—-T-Jí’--*--»,- .●— f
„  .............. V ...X/I..UUU uu iiviuuúc quuiuu  a iiuciiçãu Üe

recorrer, nos termos do disposto no capul, importará na decadência desse direito, e o
pregoeiro esiara autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor,

§ 4° O acolhimento do
podem ser aproveitados.

(03) três dias.

recurso importará na invalidação apenas dos atos que não

CAPITULO XII
DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

1.3
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Art. 42''. Uecididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a
autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório, nos
lermos do disposto no inciso V do caput do art. 11.

Art 43”. Na ausência de recurso, caberá ao prcgoeiro adjudicar o objeto e encaminhar
u piuecbbu ücviüiuiietiie insuuuiü a auionoatie superior e propor a nomoiogaçao, nos termos
do disposto no inciso IX do caput do art. 15.

CAPÍTULO XIII

DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO

Art. 44”. O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes
atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação e classificação,

realização de diligências, com vistas ao saneamento de que* trata o caput, a sessão pública
somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e
quatro horas dc antecedência, c a ocorrência será registrada cm ata.

,1-1

CAPÍTULO XIV

DA CONTRATAÇÃO

Art 45”. Após a homologação, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato
ou a ata de registro de preços no prazo estabelecido no edital.

§ i Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a
comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas
pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ala de registro de preços.

§ 2" Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, outro

puúciíí XI cuiivucttüo, icspciuiua u uiiicni cie ciussiücaçáo, para, apos a comprovação
dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares
e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata dc registro dc preços, sem prejuízo da
aplicação das sanções de que trata o art. 46.

3” O prazo de validade das propostas será de sessenta dias, permitida a fixação de
r*

CAPÍTULO XV
DA SANÇÃO

Art. 46“. hicara impedido de licitar e de contratar com o Municipio pelo prazo de até
05(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais

14
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RuaRfcS

I - nSo assinar o contrato ou a ata de registro de preços;
II - nüo entregar a documentação exigida
in - apresentar documentação falsa:

IV - causar o atraso na execução do objeto;
V - não mantiver a proposta;
VI - falhar na execução do contrato;
VII - fraudar a execi^ão do contrato;
VIII - comportar-se de modo inidôneo;
tA - declarar intòrmaçôcs falsas; e

no edital;

X - cometer fraude fiscal.

§ 1“ As sanções descritas
no caput também se aplicam aos integrantes do cadastro de

-j . iiãu iionrarem o cnmnmmic«A
assumido sem justificativa ou com justificativa recusada pela admimstração pública
' ● uf- registradas no sistema de Cadastro de Fornecedores do

Município, publicadas no Diário Oficial do Município de PIO XíI/MA.

r»»cAnrí> Afvi
o*

CAPÍTULO XVI

DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO

trata esteSerll 1**^“ homologar o procedimento licilatório de
rata csle Decreto poderá revoga-lo somente em razão do interesse público

ucviuameme comprovado, pemnente c suficiente para justificar
devera anula-Io por ilegalidade, dc ofício
ato escrito c fundamentado.

Parágrafo único. Os licitantes não terão direito  à indenização em decorrência da
anulação do procedimento Iicitaiórío. ressalvado  o direito do comraiado de boa-fé ^

fewoquv i.».,. au|Aíi4auu iiu cuinpnmemo ao contrato.

que
DOr motivo de fatn

a revogação, e
ou por provocação de qualquer pessoa, por meio de

aoJ ..

CAPÍTULO XVII
DISPOSIÇÕES FINAIS

K  ̂ u - horários estabelecidos no edital, no aviso e durante
observarão o horano de Brasília, Distrito Federal, inclusive
no sistema eletrônico e na documentação relativa

Alt. 48".

ao certame.

a sessão pública
para contagem de tempo e registro

Alt. 49'*. Os participantes dc licitação na modalidade de oreaão..  na foimn elefrÂnt^a

oZouIZZZa ‘lo procedimento estabelecido neste Decreto e
úiremet acompanhar o seu desenvolvimento em tempo real. por meio da

15
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Art. 50“ As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

-  . c os registros digitais relativos ao processo licitatório
permanecerao a disposição dos órgãos de controle interno

Objetivando a correta aplicação deste Decreto, a Secretaria Municipal de
Administrado e Planejamento, promoverá treinamento à Comissão de Licitação e aos demais
responsáveis pelo Setor de Compras c Setor de Contratos

Art. 53”. Aplicam-se subsidiariamente, no que couber, para a modalidade pregão
HUMiiaa picvisias nu Lei lederai n' fi.ooo ae lyyj.

A^ 54®. O Setor de Licitação poderá expedir normas complementares à execução do
presente Decreto do que dará ciência direta a todos os setores que compõem a Administração
Publica Municipal, sem prejuízo de sua publicação oficial.

Art. 55“. üste Decreto entra cm vigor na data de sua publicação.

e os documentos

Art. 5r.

e externo.

as

SEDE DO PODER MUNICIPAL DE PIO XII, ESTADO MARANHÃO, 04 de janeiro de
2021.

Aii-íviA
Aurélio Pereira de Sousa

Prefeito Municipal

16
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
CNPJ 06.447.833/0001-81

s PÀclT'o oV t..
o

A Procuradoria Jurídica
Prefeitura Municipal de Pio XII/MA

Senhor Procurador

Estamos encaminhamos em anexo os autos do Processo Administrativo n®

0000000764/2022. para exame e aprovação, da Minuta do Edital e Contrato tendo como objeto o

Registro de preços para futura e parcelada aquisição de materiais e equipamentos odontológi-

cos, atendendo assim as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Pio

XII/MA, com o disposto na Lei Federal n° 10.520/2002, Decreto Federal n° 7.892/2013, Decreto

Municipal n° 008/2021, Decreto Municipal n° 010/2021, Lei Federal n® 8.666/1993, Lei Comple

mentar n° 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014,

Lei Complementar n“ 155/2016 e demais normas pertinentes à espécie.

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de

estima e consideração.

Pio XII - MA, 29 de novembro de 2022.

V  ■'
Ivan de-Eaiva do Vale Segundo
Secretário Municipal de Saúde

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N, CENTRO PIO XII - MA CEP 65707-000
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MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇAO - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - ESTADO DO MARANHAO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0000000764/2022

LICITAÇAO DIFERENCIADA EXCLUSIVA A PARTICIPAÇAO DE MICROEMPRESAS
E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

(Artigo 48, incisos I e III da Lei Complementar n* 123/2006, com redação dada pela Lei
Complementar n° 147/2014).

PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/2022,MODALIDADE

Lei 10.520/2002, Lei Complementar n®. 123/2006, Decreto
Federal n® 10.024/2019, Lei Complementar n°. 147/2014,
Decreto Municipal n“ 008/2021 e Decreto Municipal 010/2021,
Decreto Federal n® 8.538/15 e alterações, Decreto Federal n°
7.892/2013 e apllcando-se subsidiariamente no que couber a
Lei 8.666/1993 e suas alterações e demais legislações
correlatas.

BASE LEGAL

Registro de preços para futura .e parcelada aquisição de
materiais e equipamentos odontológicos, atendendo assim as
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município
de Pio XII/MA.

OBJETO

Menor Preço Por Item.TIPO DA LICITAÇAO.-
REGIME DE EXECUÇÃO Por Preçp Unitário.
LOCAL DA SESSÃO ;
PUBLICA; http://www.licttaDloxli.com.br/.

DATA E HORÁRIO DE
ABERTU^ DAS
PRÒPOSTAS - SESSÃO
PÚBLICA:

DE DE 2022

00:00 C HORAS)

MODO DE DISPUTA Aberto

R$ 3.029.260,16 (três milhões vinte e nove mil duzentos e
sessenta reais e dezesseis centavos).
As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta
de recursos consignados no Orçamento Geral da Prefeitura
Municipal de Pio XII/MA, que será Informado no ato de
formalização do contrato, conforme Art. 7® § 2® do Decreto
Federal n® 7.892/2013.

VALOR ESTIMADO

FONTE RECURSO

Rua Senador Vitorino Freire, SN. Centro. Pio XII/MA - CEP 65.707-000
Páninit 1 rifí 67
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA DE PIO XII - MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CNPJ 97.522.972/0001-88

PAG. N* r>
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RUBRICA

MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇAO
PREGÃO ELETRÔNICO N® XXX/2022 - SRP

O MUNICÍPIO DE PIO XII, ESTADO DO MARANHÃO, ATRAVÉS DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE, TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS,
QUE REALIZARÁ LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, COM
CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO POR ITEM, NOS TERMOS DA LEI N“ 10.520,
DE 17 DE JULHO DE 2002, DO DECRETO N® 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019, DA LEI
COMPLEMENTAR N° 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, DA LEI N® 11.488, DE 15 DE
JUNHO DE 2007, DO DECRETO N“ 8.538, DE 06 DE OUTUBRO DE 2015, APLICANDO-SE,
SUBSIDIARIAMENTE, A LEI N® 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, E AS EXIGÊNCIAS
ESTABELECIDAS NESTE EDITAL. E PELO Decreto Municipal n® 008/2021 e Decreto
Municipal 010/2021, LEI COMPLEMENTAR N° 123/06 E 147/2014 E DEMAIS LEGISLAÇÃO,
SOB AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE ATO CONVOCATÓRIO E ANEXOS.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, .denominado Pregoèira, mediante a
inserção e monitoramento de dados gerados,, ou transferidos diretamente para a página
eletrônica http://vyww.licitapioxii.com.br/. O servidor terá, dentre; outras, as seguintes
atribuições; coordenar o processo, ficitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e
consuitas ao edital, apoiado pelo .setor tesponsávei pela sua elaboração; conduzir a sessão
pública na internet; verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos neste
edital; dirigir a etapa de iances; verificar e julgar as condições de habilitação; receber, examinar e
decidir os recursos, encaminhando á autoridade competente quando mantiver sua decisão;
indicar o vencedor do certame; adjudicar o objeto, quando não houver recurso; conduzir os
trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente instruído a autoridade
responsável e propor a homologação.

ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO:

Dia xx/xx/2022 ás 00:00 (xxx horas).

SITE PARA REALiZAÇAO DO PREGÃO; www.licitapioxii.com.br

Modo de disputa: Aberto

Valor Estimado: R$ 3.029.260,16 (três milhões vinte e nove mil duzentos e sessenta reais e
dezesseis centavos).

1. DO OBJETO.

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o Registro de
preços para futura e parcelada aquisição de materiais e equipamentos odontológicos,
atendendo assim as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Pio
XII/MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus
anexos.

1.2. A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

Rua Senador Vilorino Freire, SN. Centro, Pio XII/MA - CEP 65.707-000
PAnin» 2 rt« fi7
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1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do ITEM, observadas as
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.4. A quantidade indicada no Termo de Referência (Anexo I) é apenas estimativa de consumo
e será solicitada de acordo com as necessidades do Órgão solicitante, podendo ser
utilizada no todo ou em parte.

Em atendimento ao disposto no artigo 48, incisos  I e III, da Lei Complementar n°
123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n® 147, de 07 de agosto de 2014.

1.5.

/  - Deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de
microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de
até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);

III - Deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisível, cota de
até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para  a contratação de micrg^mpresas e
empresas de pequeno porte; '

A critério da administração pública e em observância ao artigo 49, incisos II e III
da Lei Federal n® 147/2014, não aplicará o disposto no item acima, quando:.-

1.6.1 Não houver^um nilnimo.de 3 (três) prestadpres de serviços «írnpétítÍTOS
eriq^drados como micro^presas ou empresas de pequeno porte sediados
local ou^egionalipente e capaz^ de cumprirías exigências estabelecidas no
instrum^to convocatório; e

1.7., Ovtra^mentó idiferenciado e simplificado para micro empresas e empresas de pequeno
●  porte,●não fot^vantajoso para a administração pública ou representar prejuizo ao conjunto ou
'.'.comptexo dcrobjeto a ser contratado.;

1.6.

1-V'»

1.8. OS QUANTITATIVOS DO OBJETO DESTA LICITAÇAO DISPÕE DE ITENS
EXCLUSIVOS PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE:

1.8.1 Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da
cota principal, ou diante de sua recusa, as licitantes remanescentes, desde que pratiquem o
preço do primeiro colocado da cota principal.

1.8.2 Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas
deverá ocorrer pelo menor preço, ou seja, é expressamente vedado que o fornecedor
pratique preços distintos para o mesmo item.

1.8.3 As licitantes enquadradas como microempresas ou empresas de pequeno porte poderão
cotar todos ou quaisquer grupos tanto da Cota Principal quanto da Cota Reservada. As
demais licitantes somente poderão cotar os grupos da Cota Principal.

1.8.4. O disposto nestes subitens não impede a contratação das microempresas ou empresas de
pequeno porte na totalidade do objeto.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

2.1. Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que
somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, conforme

Rua Senador Vitoiino Freire, SN, Centro, Pio XII/MA - CEP 65.707-000
PAnina .1 rta (57
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O Art. 7°, § 2° do Decreto Federal n° 7892/2013. Não obstante as despésas resul'
contratação correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

ites da

3. DO CREDENCIAMENTO.

3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL LICITANET que

permite a participação dos interessados na modalidade LiCITATÓRIA PREGÃO, em sua
FORMA ELETRÔNICA,

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal Licitanet, no sitio htto://www.licitaDioxii.com.br/:

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou
de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das
transações inerentes a este Pregão.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações.efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor
do sistema ou do órgão ou entidade pforriotora', da licitação por ;eventuais danos
decorrentes de uso indevido das credenciais.de acesso, ainda que por terceiros. ,

3.5. É de responsabflld^e do cadastrado conferir  a exatidão dos seus dados cadastrais no
PORTAL ÜCITAN^' e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela
informação; devenda,proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.'5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação

4' DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com
o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL
LICITANET.

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de
2007, para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei
Complementar n° 123, de 2006.

4.3. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS:

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da
legislação vigente;

4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital  e seu(s) anexo(s);

Rua Senador Vitoríno Freire, SN. Centro. Pio XII/MA - CEP 65.707-000
PAnin» À r1f< 67
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4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com po
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n® 8.666, de 1993;

4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de
dissolução ou liquidação;

4.3.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja sua
forma de constituição;

4.3.7. O presente edital não prevê as condições de participação de empresas reunidas em
consórcio, vez que a experiência prática demonstra que as licitações que permitem
essa participação são aquelas que envolvem serviços de grande vulto e/ou de alta
complexidade técnica. Como o presente edital foi elaborado com foco no dia a dia da
Administração, e o objeto deste certame pôde ser objetivamente defin^ pelo edital,
por meio de especificações usuais do mercado, consignou-se a»vécfá^o descrita
subitem acima; ●' *

no

4.3.8. Organizações da Sociedade^ivil^^ Jnteresr-
condição (Acórdão jjJ^6/2ffl4^CU-Plmário).'  ' 1'

4.4. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICÍf=»AÇÂO|
“SIM" OU 'NÃO” ElVl CAMPO PR(ffÇ?IO D*
SEGUINTES DECLARAÇÕES; f " "■

*  ' ; «i T
4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42
a 49;

Públicop QSCIF^atuari nessa

IO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ
SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÃS

4.4.I.I. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo “não" impedirá o prosseguimento no certame com
relação a estes itens;

4.4.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei
Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno
porte.

4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

4.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta
apresentada está em conformidade com as exigências editalicias;

4.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

Rua Senador Vitorino Freire, SN, Centro, Pio X///7WA - CEP 65.707-000
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4.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7°. XXXlll, da Constituição:

4.4.6. Que a proposta foi eiaborada de forma independente, nos termos da Instrução
Normativa SLTI/MP n® 2, de 16 de setembro de 2009.

4.4.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos lil e IV do art. 1® e no inciso
III do art. 5® da Constituição Federal;

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às
sanções previstas em iei e neste Editai.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por rne|o--dp. sistema -, -eletrônico,
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos, no editali proposta com a
descrição do objeto ofertado e o preço, atè.a dalá e o horário estabelecidçs para-abertura
da sessão pública, quando, então^ encerrar-se-á automaticamente já etapa de envio dessa
documentação. ^ ●

N
5.2. envíS^da proposta, acompanhada, dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,

càorrerá po^meio de chave de acesso e senha.

S.Z.\ As M|croempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação
t,de hábilitaçSo, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos
Jtermás do art. 43, § 1® da LC n® 123, de 2006.

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de
negociação e julgamento da proposta.

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.

6.1. O LICITANTE DEVERA ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO. NO
SISTEMA ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS:
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6.1.1. Valor unitário e total para CADA ITEM de Itens (conforme o caso), em moeda corrente
nacional:

6.1.2. Marca de cada item ofertado;

6.1.3. Fabricante de cada item ofertado;

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as Informações similares à especificação do
Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou
de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for
o caso;

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos oDexôciorraf^ encargos
previdencláríos, trabalhistas, tributários, comerciais e quaiiÇíuerd^ ros que in^dam direta
ou indiretamente no fornecimento dos bens ou serviígjs:^' *  j

í.. l

6.4. Os preços ofertados, tanto na-prgposta iiiicial, quanto na e^pa de lances, 'serão de
exclusiva responsabilidadé do licitante, não lhe assistindo o cjjreito de’ pleitear qualquer
alteração, spb alegação de errç, omí^âo ou qualquec outro pretexto.

t

6.5. Ò prazo de,,validade da prqçosta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da

data de sua'.apresen|àção. !.

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇAO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES.

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Editai.

7.2. O Pregoeíro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital,
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no
Termo de Referência.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e  registrada no sistema
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

com
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7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento defínitivoiem-áentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

I p .
O

Ü
o

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente
estas participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do
valor consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com  o tipo de licitação indicada no preâmbulo
deste edital.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observ.ando, p horário '
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital

;  ft V.
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de^valor inferior ou percentual de ̂ esconto

superior ao último.poç ele Ofertado è règistradb pelo sistema.

7.8.:0 intérvalo; mínimo ide diferença dp valoreslou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em r^ção aos-lances interrr|ediários,.quanto em relação à proposta que cobrir a
melhor oferte deverá ser R$;0,50 (ciiiquenta) centavos.

7.9.1''O inteWalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte
,  (20) ségúndos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob
pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

:ado para

í
■●A'*

l,...

7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
em que os licitantes apresentarão lances públicos  e sucessivos

ítABERTO j» com
prorrogaçoes.

7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso sera
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.

7.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente.

Rua Senador Vitorino Freire, SN, Centro, Pio XII/MA - CEP 65.707-000
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7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá
a pregoeira, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente,  admitir o reinicio da
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão
ser desconsiderados pela pregoeira.

7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado primeiro.

7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.18. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a reçepção dos lances.

7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para,o,|>régoeiro persistir pòr tempo superior
a dez minutos, a sessão pública será syspensa'e terâ reinicio somente após comunicação
expressa da Pregoeira aos participantes do certame', publicada no Portal 'Licitanet,
http://http:/Awww.licitapfoxii.com.br/. quando serão, divulgadas data e hora para a sua
reabertura E 'sér^'; reiniciada somente após d^orridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para

divulgação. i j |

7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.21. Em relação a participação de microempresas  e empresas de pequeno porte, uma vez
encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, Junto à Receita
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo a comparação
com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das
demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 123, de
2006, regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de 2015.

7.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação
automática para tanto.

no

7.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa
e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento).

Rua Senador Vitorino Freire. SN, Centro. Pio XII/MA - CEP 65.707-000
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na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no
subitem anterior.

KUSRftfA

7.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores,
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá
apresentar melhor oferta.

7.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao
produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as
propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.

7.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não
seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e
fechado.

%

c^»j«merio de^desenipate ̂ rá aquele
e Í,Q93, ass^urando tferência,a

7.28. Havendo eventual empate entre propostas ou lan
previsto no Art. 3“, § 2®, da LEI N®
sucessivamente, aos bens e serm?^

16/

7.28.1. Produzid'
I

.Produzraós por empresas brasil^ras;

roduzBos porsempresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de
cnologia no Páís;

■'7.28.4. Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

7.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre
as propostas empatadas.

7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeira deverá encaminhar,
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço,
para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das
previstas neste Edital.

7.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

7.30.2. A pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (DUAS)
HORAS, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital ejá apresentados.
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7.31. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitaçãOs.e jLigaméhto da
proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto
no parágrafo único do art. 7° e no § 9® do art, 26 do Decreto n.° 10.024/2019.

8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os
percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de
2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior
ao preço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU  - Plenário), ou que apresentar preço
manifestamente inexequível.

8.3.1. Considera-se inexequível a proposta, qúé apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de .valor.zero, lincompativeis com'os preçòs’ dos ihsumos e
salários de mercado,\ acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatório dSilicitação,não tènha estabelecido limites rriínimos, exceto quando se
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios
que fundamentam a suspeita;

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, VINTE E QUATRO
HORAS DE ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada em ata;

8.6. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena
de não aceitação da proposta.

8.6.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela
Pregoeira.

8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo,
fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de
catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso,
por outro meio e prazo indicados pela Pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior envio
pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da propostar
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8.6.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a
padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos
subitens acima, a Pregoeira exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar
apresente amostra, sob pena de nâo aceitação da proposta, no local a ser indicado e
dentro de 03 (TRÉS) DIAS úteis contados da solicitação.

8.6.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização
do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a
todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

8.6.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no
sistema.

8.6.3.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem
justificativa aceita pela Pregoeira, ou havendo entrega de amostra fora das
especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

8.6.3.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) p.el04wnieiro,plassifjcado não for(em) aceita(s),

a Pregoeira analisará a aceitabilidade da prçposía ou lance ofertado pelo segundo
classificado. Sggyir-se-a I com á.V verificação da(s) amostra(s) e, assim,
sucessiyaraente, aVè- a \/erificaçã'ò de urna que atenda às especificações

i^ffilS~tintr~mn Trrmn dr Prff rrnrii;'

emplares colocados à disposição da Administração serão tratados como
odendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica

.3.5. O

pn :ipos,

resgonsáverpéia análise, não gerando direito a ressarcimento.

"8.6.3.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão
ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 10 (DEZ) DIAS, após o qual poderão
ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.

8.6.3.7. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos
em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.8. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá  a sessão, informando no “chat" a nova
data e horário para a sua continuidade.

8.9. A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor
preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

8.9.1. Também nas hipóteses em que a Pregoeira nâo aceitar a proposta e passar à
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
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8.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acoiíiparmada pelos
demais licitantes.

8.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar á subsequente,
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos
artigos 44 e 45 da LC 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o
caso.

8.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira verificará a habilitação do
licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇAO.

COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO
LICITANTE DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, A
PREGOEIRA PODERÁ VERIFICAR O EVENTUAL DESCUMPRIME^tTO DAS'CONDIÇÕES DE
PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO Ã EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A
PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA
AOS DOCUMENTOS INSERIDOS NO PORfAL LICITANET, E AINDA NOS SEGUINTES
CADASTROS; I

[1

9.1.1. Possuir Cadastro do Portal Licitanet;

9.1 Cadastro Nacional de Empresas Inídôneas e Suspensas - CEIS e o e o Cadastro
> Nacional de Empresas Punidas - CNEP (www.pQrtaldatransparencia-QOv.br/):

■  í ● .

9.1.3. (^'adastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (
www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

9.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU
(https://Dortal.tcu.QOv.br/responsabilizacao-publica/licitantes-inidoneos/):

9.1.5. e/ou Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União
(hítPs://certidoes-apf. aDPS-tcu.qov.br/).

I

9.1.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n“ 8.429, de 1992, que prevê,
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio
de pessoa Jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1.6.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte
das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.1.6.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.
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9.1.6.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua aegcli

«0

P^ V
r>>
O

issifie^ão.

9.1.7. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o iicitante inabilitado, por
falta de condição de participação.

9.1.8. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, peio sistema, da eventual ocorrência
do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006,
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.2. Caso atendidas as condições de participação,  a habilitação dos licitantes será verificada
por meio do PORTAL LICITANET, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e
trabalhista, à qualificação econômica financeira  e habilitação técnica.

9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL
LICITANET, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou
encaminhar

documentação atualizada.

O descumprimento do subitem acirn.a^pticará,á inabilitado do lici^nte, eXceto se a
consulta aos sítios eletrônieo^aficiais .emissores de cer^ões feita pelo Pregoeiro

(s) c^idão(õé8) válida(s), confoi^e art. 43, §3®, cto Decreto

conjunto com a apresentação da proposta,-● a-, respectivaem

9.2.2.

lograr êxito em en
10 .024-de^)1f ●A

,  ,/
Iw/endo M neces^ade de envift de documentos de habilitação complementares,
nKesbáhosà confi^áção ̂ aqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante

V será lonvoí^do a e^ãrnjnha-lõs, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS)
1 HORaS, so^FÍsna de inabilitação.

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação á
integridade do documento digital.

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.

9.6. Se 0 licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
iicitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em
nome da matriz.

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a
centralização do recolhimento dessas contribuições.

9.7. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste
Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
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9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público 'de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada
www.portaldoempreendedQr.qov.br:

MEI: Certificado da

verificação da autenticidade sítioa no

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada
- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado
na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório
de seus administradores;

9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou
agência; . - r

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição .do .ato constitutivo no f^gisti^^Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de provada indioaçâo dos
seus administradores;

9.8.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira ém funcionamento no Pais: decreto de
autorização;

●  I

9.8.7", Os dO(^mento^acima .deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva:

9.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

9.9.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro
de Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.9.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, se houver, relativo á sede
ou domicilio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;

9.9.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive
aqueles relativos à Seguridade Sociai, nos termos da Portaria Conjunta n** 1.751, de
02/10/2014. do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.

9.9.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Sen/iço (FGTS);

9.9.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do
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Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Ciecreto-Lei n®
5.452, de 1® de maio de 1943;

9.9.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual  , através da Certidão Negativa de
Débitos e Certidão Negativa da Divida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela
Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada;

9.9.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa de
Débitos e Certidão Negativa da Divida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela
Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada;

9.9.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual
do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

9.9.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo, que esta apresente alguma
restrição, sob pena de inabilitaçâo.

i_*

9.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIF5A.

9.10.1. Certidão Negatfya de falência, de concordata, cte recuperação judicial ou extrajudicial
(Lei n®,11.101, de 9.2.2005), expedida ̂ lo distribuidor da sede da empresa, datado
dos últimos 60 g^sente) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na

;  própria Certidãcç^,
hU-

9.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social com notas
explicativas, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de
3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

9.10.2.1. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e
demonstrações contábeis e notas explicativas assim apresentados: Publicados
em Diário Oficial ou Publicados em jornal de grande circulação ou Por cópia do
Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da
empresa, na forma da Instrução Normativa n® 11, de 05 de dezembro de 2013, do
Departamento de Registro Empresarial e Integração  - DREI, acompanhado
obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário,
devidamente registrados na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante,
conforme disposto nos artigos 1.180, Parágrafo Único, 1.181, Parágrafo Único e
1.184, §2® da lei 10.406/2002;

9.10.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao
período de existência da sociedade, devidamente registrados na Junta Comerciai;
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9.10.2.3. As empresas com menos de 01 (um) exercício financeiro devJ
exigência deste subitem mediante a apresentação do Balanço de Abertura;

rmprir a

9.10.2.4. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato sociai/estatuto
social.

9.10.2.5. Registrados na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante e acompanhado
obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário,
conforme disposto nos artigos 1.180, Parágrafo Único, 1.181, Parágrafo Único e
1.184, §2“ da leilO.406/2002;

9.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante
obtenção de índices de Liquidez Gerai (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente
(LC), superiores a 1 (um) resuitantes da apiicação das fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo Passivo CircuI:
Passivo Não Circuiante

LG =

nüla
ssnTõ (fliiculan^+ Rassiv

Ativo Tot;
â^Ci

nte

}
I

itivoBifculan

líLC = PasJn/o Circulante

emgtesas-qüe apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos
íidices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),

'deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração,  e, a critério da
autoridade competente, o capital minimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez
por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.

9.10.5. Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial,
a  licitante deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social,
devidamente registrada na Junta Comercial ou Entidade em que o Balanço foi
arquivado.

9.10.6. A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Real deverá apresentar juntamente
com 0 Balanço Patrimonial, cópia do recibo de entrega da escrituração contábil digital
- SPED CONTÁBIL, nos termos da IN RFB 1.420/2013, alterada pela IN RFB n°
1.594/2015, e 1.422/2013.

9.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA.

9.12. Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a
licitante forneceu ou fornece bens ou materiais compatíveis com o objeto deste Pregão. O
atestado deverá ser impresso em papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço
completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores, administradores, procuradores.
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gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu \nome
cargo/função. RU

e
SIÍCÃ

9.12.1. Caso 0 documento não seja apresentado conforme exigem o item acima, a comissão
poderá abrir diligencia para a verificação da veracidade das informações dele constante.

9.12.2. Verificado que não se trata de documento verdadeiro, a comissão tomara as
providencias cabiveis no sentido de proceder a diligencia mais apuradas e, se for o caso.
adotar outros procedimentos a fim de aplicar punições ou representar aos órgãos
competentes para adotar as medidas necessárias.

9.12.3. E indispensável que o atestado de capacidade técnica apresente informações tangíveis,
ficando vedada a apresentada com informações genéricas, tais como; ter fornecido os
materiais/produtos a contendo. Essa exigência é necessária para que, na ocasião da
análise do documento, o julgador da proposta possa aferir efetivamente as condições de
fornecimento eficiente da empresa para a execução do objeto de maneira-satisfatória.

9.12.4. Alvará Sanitário emitido pela Vigilância Sariitáriarpertencerteáo Esfedo o^ Município
onde se encontra o estabelecimento dá.empresalicitante, comprovando qué>^èstá apta
a comercializar 0 objeto da licitação. ' ' '

9.12.5. Autorização de Funcionamento de'Empresa - AFE, expedida pela Agência Nacional de
,. Vigilância Sanitfeia - ANVISA, da sede dq liçitanté, referente ao objeto da licitação.

r-

9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que
a licitantá; qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada

'  vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de
habilitação.

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa
ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada  a existência de alguma restrição no que
tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser
prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante,
mediante apresentação de justificativa.

9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitaçâo do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte com alguma restrição
na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da
mesma.
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9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, s^a pdi^'h
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo coiti o estabelecilji!) neste
Edital. ●. "miit/tcA /

apresentar

9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, epi havendo
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos artigos 44 e 45 da LC n® 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida
para aceitação da proposta subsequente.

9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA.

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada*no4grazo de 02
(DUAS) HORAS a contar da solicitação da Pregoeira no sisterna etetrònico e deverá:

10.1.1.Ser redigida em língua portuguesâjj^igitáda, em uma via, sem emendas, rasuras,
entrelinhas ou ressalvas, devendo á últii^a folha.ser assinada e as demais rybrícadas
pelo licitante ou seurepresenta^te legal.; ,, I

-  ■ ''ü "i ■' ' ● ! L-
’v '

indicado do banco, numero da;conta e agência do licitante vencedor, para
fins de'^agamerito.

fi 1 Ir ■

10.2. A projposta ^nal deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no
'.decoÉrer da'execução do contrato e aplicação de eventual sanção á Contratada, se for o
'caso*

10J.2. intei
. r

U-'
10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo,

tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5® da Lei n® 8.666/93).

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos
por extenso, prevalecerão estes últimos.

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais
de um resultado, sob pena de desclassificação.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça
vínculo à proposta de outro licitante.
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10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o va
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologaçã

mentos

11. DOS RECURSOS.

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será
concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a
intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões)
pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,
fundamentadamente.

11.2.1. Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recucsãg
as condições de admissibilidade do recurso. j

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quànto à intendo de recorrer i
decadência desse.díreito. ■<K

verificará

'Ftará a

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias
para apresentai^ás razões, peloeistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde
lògo, intimadosfpara, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema
eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis á
defesa de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA.

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores á
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou
não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1® da LC n®
123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente
posteriores ao encerramento da etapa de lances.
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12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanfi^ffíFsêssão

reaberta. - '

«0

5

\ /

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), ou e-mail, ou de acordo
com a fase do procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no
CADASTRO DO PORTAL ÜCITANET, sendo responsabilidade do licitante manter
seus dados cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDICAÇAO E HOMOLOGAÇÃO.

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro,
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular
decisão dos recursos apresentados.

Li

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos-p'^ticados
competente homologará o procedimento licitatórig, k

lutoridade

14. DO REGISTRO DE PREÇOS E FORMAÇAO DO CADASTRO DE RESERVA ^

14.1. O Sisterna de Règtóro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para registro
formal de preços relativos à prestaçâojde serviços e'aquisição de bens, para contratações
futuras da Administrl^ão Pública.

14.2. Ata de Registro de Preços: documento vinculativo, obrigacional, com característica de
compromisso para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgão
participante e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no

●  instrumento convocatório e propostas apresentadas;

14.3. Órgão Gerenciador: órgão ou entidade da Administração Pública responsável pela
condução do conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e
gerenciamento da Ata de Registro de Preços.

14.4. Órgão participante: é todo órgão ou entidade da Administração Pública que participa dos
procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a Ata de Registro de
Preços.

14.5. Orgão não participante: é o órgão ou entidade que, não tendo participado dos
procedimentos iniciais da licitação, faz adesão à Ata de Registro de Preços, obedecendo
às normas vigentes.

14.6. Após 0 encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao
valor da proposta do licitante mais bem classificado.

14.7. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do
certame em relação ao licitante melhor classificado.
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14.8. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em vaior iguai ao do
licitante vencedor, estes serão ciassificados segundo a ordem da úitima proposta individual
apresentada durante a fase competitiva.

14.9. Serão registrados na ata de registro de preços os preços e quantitativos do iicitante mais
bem classificado durante a fase competitiva;

14.10.Será inciuído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem
cotar os bens com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do
certame, excluido o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não
atender aos requisitos previstos no art. 3® da Lei n° 8.666, de 1993;

14.11.0 registro a que se refere o subitem 14.10 tem por objetivo a formação de cadastro de
reserva no caso de impossibiiidade de atendimento pelo primeiro coiocado da ata, nas
hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 do Decreto Federal 7.892/2013;

14.12.Se houver mais de um iicitante na situação de que trata o subitem 14.9, serão classificados
segundo a ordem da úitima proposta apresentada durante a fase competitiva; '

14.13.A ordem de classificação dos iicitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações
e somente será utilizado caso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu
registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/2013;

14.14.A habilitação dos fomecedotes que comporão  o cadastro de reserva a que se refere o item
14.11 será efetuada, nà hipótese prevista no parágrafo único do art. 13 do Decreto Federal
7.89^2013 ie quando houver necessidade de contratação de fornecedor remanescente,
nas hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 do Decreto Federal 7.892/2013;

14.15.0 anexo que trata o item 14.10 consiste na ata de realização da sessão pública do pregão,
que conterá a informação dos licitantes que aceitarem cotar os bens com preços iguais ao
do iicitante vencedor do certame.

14.16.A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar com o vencedor
do certame do SRP, sendo-lhe facultada a realização de procedimento especifico para a
aquisição pretendida, assegurando ao beneficiário do registro a preferência do
fornecimento em igualdade de condições;

14.17.As contratações obedecerão á conveniência e às necessidades do Município de PIO
XII/MA;

14.18.A contratação com os fornecedores registrados será formaiizada por meio de contrato
(conforme minuta do anexo X) ou pelos seguintes instrumentos hábeis: nota de empenho
de despesa ou autorização de compra, conforme o artigo 62 da Lei n° 8.666/93;

14.18.1. Quando o contrato for substituído pelos instrumentos hábeis acima, o adjudicatário
deverá obedecer todas as condições e determinações deste editai e anexos, inciusive
as especificadas na minuta do contrato.
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14.19.Os licitantes que tiverem seus preços registrados se obrigam a manter, durante o prazo de
vigência da Ata de Registro de Preços, todas as condições de habilitação exigidas neste
Edital;

14.20.Os preços registrados poderão ser cancelados nos termos estabelecidos na Ata de
Registro de Preços e neste Edital.

15. DA FORMALIZAÇAO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1. Após a homologação da licitação, a(s) licitante(s) vencedora(s) será(âo) convocada(s) para
assinar a ata de registro de preços, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento da convocação e nas condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

15.1.1. A convocação da(s) vencedora(s), assim como qualquer comunicação entre as partes
a respeito da Ata de Registro de Preços e do Contrato produzirá efeitos legais se
processada por publicação na imprensa oficial ou por escrito mediante protocolo, e-
mail eletrônico ou outro meio de registro, não sendo consideradas comunicações
verbais.

15.2. È facultada a Prefeitura Municipal de PIO Xll/MA, quando a(s) convocada(s) não
comparecer no,prazo estipulado no‘Subitem 15,1, não apresentar situação regular no ato
da assinatura da ata ou, ainda, recusar-se' a assiná-lo, injustificadamente, convocar as
licitantes rèmanescéntes,
sanções cabíveis. ^ ya orderh de classificação, sem prejuízo da aplicação das

15.3. O pr^o dé convocação’poderá ser prorrogado, uma vez, por igual período, quando
solicitado peia parte, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo Justificado e
aceito pela Prefeitura Municipal de PIO Xll/MA.

16. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR

16.1. Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e administração do
Sistema de Registro de Preços, e ainda o seguinte:

16.1.1. Registrar sua intenção de registro de preços no órgão responsável pelas compras do
município:

16.1.2. Consolidar informações relativas à estimativa individual e total de consumo,
promovendo a adequação dos respectivos termos de referência ou projetos básicos
encaminhados para atender aos requisitos de padronização e racionalização;

16.1.3. Promover atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento
licitatório;

16.1.4. Realizar, por meio da Central de Preços, pesquisa de mercado para identificação do
valor estimado da licitação e consolidar os dados das pesquisas de mercado
realizadas pelos órgãos e entidades participantes;
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Confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância coru, o "òMÍtó' ̂ser
licitado, inclusive quanto aos quantitativos e termo de referência ou projeto bfesicó;

16.1.5.

16.1.6. Realizar o procedimento licitatório;

16.1.7. Gerenciar a ata de registro de preços;

16.1.8. Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados:

16.1.9. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de
infrações no procedimento licitatório; e

16.1.10. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das
obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações.

16.2. O órgão gerenciador poderá solicitar auxilio técnico-^a^os órgãos pfirticip

execução das atividades previstas nos inc||g8.ie;1'3,16.1.4 e lié.1.6. ^

17. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO PARTICIPANTE

ites para

&
V:

17.1. O órgão participante será responsável pela manifestação de interesse em participar do
registro de preços, providenciando, o encaminhamento ao órgão gerenciador de sua
estimativa de consumo, local de entrega e, quando couber, cronograma de contratação e
respectivas especificações ou termo de referência ou projeto básico, nos termos da Lei n®
8.666, de 21 de junho de 1993, e da Lei n® 10.520, de 17 de julho de 2002, adequado ao
registro de preços do qual pretende fazer parte, devendo ainda;

17.1.1. Garantir que os atos relativos a sua inclusão no registro de preços estejam
formalizados e aprovados pela autoridade competente;

17.1.2. Manifestar, junto ao órgão gerenciador, mediante a utilização da Intenção de Registro
de Preços, sua concordância com o objeto a ser licitado, antes da realização do
procedimento licitatório; e

17.1.3. Tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de eventuais alterações
para o correto cumprimento de suas disposições.

17.2. Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as
penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou
do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações,
informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

17.3. A Comissão Central de Licitação, órgão responsável pelo gerenciamento do Registro de
Preços, desde que autorizada a adesão, poderá emitir Termo de Liberação dos itens
solicitados por órgãos não participantes.
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18. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ORGAO OU
NÃO PARTICIPANTES

TIIPAD

18.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da
Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia
consulta ao Órgão Gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem.

18.2. Os Órgãos e entidades da Administração Pública que não participaram do Registro de
Preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu
interesse junto ao Órgão Gerenciador da Ata. para que este, através da CCL, indique os
possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de
classificação.

18.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não dos serviços, decorrente de.adesão, desde
que não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. '  '

18.4. O quantitativo decorrente das adesões á Ata de Registro de Preços não poderá exceder,
na totalidade, ao dobro do quantitativo dé’cada item registrado na Ata de Registro de
Preços para o órgão gere.nciador e órgãos participantes, independentemente dp número de
órgãos não partjdpártes que aderirem (art. 22. do Decreto n® 7.892, de 2013, alterado
pelo Decreto n° 9.4^, de 2018):

18.5. As aquisiç^s ou cojitratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder,
pôr órgão ou entidadé, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata de
Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes (art. 22, §3® do
Decreto n® 7892, de 2013, alterado pelo Decreto n° 9.488, de 2018);

18.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a
aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da
ata, conforme § 6®, do artigo 22 do Decreto n° 7.892/2013;

18.6.1. A Prefeitura Municipal de PIO Xll/MA poderá autorizar, excepcional e justificadamente,
a prorrogação do prazo previsto no § 6® do artigo 22 do Decreto n® 7.892/2013,
respeitando o prazo de vigência da ata, quando solicitada pelo órgão não participante.

Compete ao órgão não participante os atos relativos á cobrança do cumprimento pelo fornecedor
das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas
contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão
gerenciador.

19. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO.

19.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

20. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE.
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20.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo
de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

20.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente,
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Editai.

20.2.1. Alternativamente á convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a
Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária,
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico,
para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data de
seu recebimento.

20.2.2.0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, pór iguai pçríodo, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela-Admíhlstraçâo.

20.3. O Aceite da Nota de Empenho^ ;OU 'do feistrurnepto equivalente, emitida à .empresa

adjudicada, implica np. reGonheçimentq de qqç;

20,3.1. Referida Nota ̂ tá substituindç o cont^o, ap1icando-sè à relação de negócios ali
estabeieçida asjdisposições da ̂ i.n° 8.666,-dè 1993;

20.3.’2. A'contratada s^ vincula á sua proposta e às previsões contidas no edital e seus
l\ anexosi

h

20.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos
artigos 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos
nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

20.4. O prazo de vigência da contratação se encerra no final do exercício financeiro da
assinatura do mesmo e poderá ser prorrogado conforme previsão no instrumento
contratual ou no termo de referência.

20.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas,
observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018, e nos
termos do art. 6°, III, da Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

20.6. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de
habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante
a vigência do contrato.

20.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante
0 cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das
penalidades previstas no edital e anexos.
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20.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de nabintaçãtí’

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuWo da
aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá
convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação
dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato.

21. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL.

21.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

22. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇAO.

22.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização e^tão-^previstos no
Termo de Referência,

\

23. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
\( ● '■

V

ontratante e id^ Contratada são as estabelecidas .no Termo de
'1

23.1. As obrigações da
Referência.

24. DO PAGAMENTO.
f  ■

24.1. As regras ác^ca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a
'●.este Edital.

25. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

25.1. Comete infração administrativa
licitante/adjudicatário que;

nos termos da Lei n° 10.520, de 2002 0

25.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando
convocado dentro do prazo de validade da proposta;

25.1.2. Apresentar documentação falsa;

25.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

25.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

25.1.5. Não mantiver a proposta;

25.1.6. Cometer fraude fiscal;

25.1.7. Comportar-se de modo inidòneo;
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25.2. O atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objetoNjes^íe*^^ ;^e
sujeitará a empresa, a juizo da Administração, à muita moratória de 0,5% (meiõ'pol' cénto)
por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), conforme determina o art. N° 86, da
Lei N® 8666/93.

25.2.1. A multa prevista neste iTEM será descontada dos créditos que a contratada possuir
com a Prefeitura Municipal de PIO XII/MA, e poderá cumular com as demais
sanções administrativas, inclusive com as muitas previstas.

25.3. A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à
vencedora, as seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo N° 87. da Lei N°
8,666/93:

Advertência por escrito;a)

Multa administrativa com natureza de perdas e
por cento) sobre

o valor total do contrato;

b) 0% (vinte

t.H r

c) Suspensão temporá£ia*dg.particiMção e^.licitaçâo e impec&^nto d^^pntratár com a

Prefeitura Munidpat^eiglO Xll/Mi^ por &azo nã^superiòr a Q2 (doi^ ános; '

S  ’* Ç ^ í I y
) Sendo que em c^so de igexecuç&:fofal. sera-jUstificativa aceita pela Administração da

Prefeiwra Muniapal delipro Xll/MA, seRi aplicado  o limite máximo temporal previsto para a

penalidadeJl5 (ci^o) anoSí '   ^

e) Declaração de inidoneidade para licitar junto  à Administração Pública, enquanto
perdürafém os motivos
determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. N® 87 da Lei N“ 8.666/93, c/c art. N“
7° da Lei N° 10.520/02 e art. N° 14 do Decreto N° 3.555/00.

20.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar
da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo
encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo
prazo.

20.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município de PIO Xll/MA as sanções
administrativas previstas neste edital, inclusive  a reabilitação perante a Administração Pública.

20.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO ■ Os licitantes e  o contratado devem observar e fazer
observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto
padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto
contratual.

20.6.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES
PRÁTICAS:
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PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente,
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de
licitação ou na execução do contrato;

a}

PRATICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de
influenciar o processo de licitação ou de execução do contrato;
b)

PRATICA CONLUIADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador,
visando estabelecer preços em níveis artificiais  e não-compeíitivos;

c)

PRATICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um
processo licitatório ou afetar a execução do contrato.

d)

PRATICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou
fazer declarações falsas aos representantes do organismo firianceiro multilaleral, com o objetivo
de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção
seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro muWlateral promover
inspeção.

e)

1/
21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.

ir 'U

21.1. Até 03 (trâs) dias,úteis ̂ ntes da^èala designada para a abertura da sessão pública,

kqualquer pessoa poderá impugnar este Edital.
IMPUGNAÇÃO DEVERA ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA

. t'eLETRÔNICA no sistema http://www.licitapioxii.com.br/.

21.3. Caberá a Pregoeira, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data
de recebimento da impugnação.

21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados
ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores  à data designada para abertura da sessão
pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, em campo próprio do Sistema
Portal Licitanet no endereço eletrônico http://www.licitaploxii.com.br/.

21.6. A pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis,
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

Rua Senador Vitorino Freire, SN, Centro, Pio XII/MA - CEP 65.707-000
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21.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcionai e d íverâ
ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

\,

21.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão
os participantes e a administração.

21.9. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos
de ordem geral, serão cadastradas no sítio http://www.licitapiox ii.com.br/. sendo de
responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento.

Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou,
no caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente
ou não identificado no processo para responder pela proponente.

21.10.

21.11. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa
designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir
acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas. posteriores
alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração'pública ou
particular (instrumento de mandato com poderes pargjinipugnar o Edital). .

.  in 0
22. DAS DtSPpSIÇÔES GERAIS.

Pregão divulgar-se-á A^ no sistema eletrônico.

22.2. Não JiaverSo expMiente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
i  realização c» certarrç na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
i^prim^o dialútil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que
inão laaja comunicação em contrário, pela Pregoeira.

22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília - DF.

22.4. No Julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,
mediante despacho fundamentado, registrado em ata  e acessível a todos, atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

22.1. Da sessãopública cS

22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o  interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e
a Administração não será, em nenhum caso. responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

Rua Senador Vitorino Freire, SN, Centro. Pio XII/MA - CEP 65.707-000
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22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
inicio e inciuir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de
expediente na Administração,

22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da
isonomia e do interesse público.

22.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e
dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

22.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações
nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver
apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do
documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções 

cabíy^is-:'^^
Em caso de divergência entre disposições deste Editat-e'cie seus ajpexos^u demais

peças que compõem o processo, prevalecera   ^

:e Edital. s
22.11.

22.12. A PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO X^MA p<Será revogar este F^egão por razões
de interesse público decorrente de fato suren/eniMte que constitua óbice manifesto e
incontomável, ou aniilá-lo porNiegalídáde, dâòfício ou por provocação de terceiros, salvo
quando for viável a conualidaçâo do ato^ou do procedimento viciado, desde que
observados os princípios da ampla defesa e contraditório,

i  22.12.1. A anulação do pregão induz à do contrato.

\\22.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.

22.13. ■ É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência
destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior
de informação ou de documentos que deveríam ter sido apresentados para fins de
classificação e habilitação.

22.14. O Edital está disponibilizado íntegra endereço
http://w\vw.licitapioxií.com.br/. e também poderão ser lidos e/ou obtidos na Sala da
Comissão Permanente de Licitação, situada no Centro Administrativo, localizado na Rua
Senador Vitorino Freire, SN, Centro, Pio XII/MA, no horário das 08h00min (oito horas) às
12h00min (doze horas), mesmo endereço e período no qual os autos do processo
administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

eletrônico:na no

22.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO I;
ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;
ANEXO lli - MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS
NO EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA
HABILITAÇÃO;
ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII, ART. 7° DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL;

Rua Senador Vitorino Freire, SN, Centro, Pio XII/MA - CEP 65.707-000
PAnina .11 ria 67



»»SftÍTUHA

SBXêi
Cêíláa 4ut f

ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA DE PIO XII - MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CNPJ 97.522.972/0001-88

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPEANEXO V

PROPOSTA;
ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA;
ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE;
ANEXO VIII - DECLAfRAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE
HABILITAÇÃO;
ANEXO IX-MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;
ANEXO X - MINUTA DO CONTRATO.

PIOXll/MA, EM DE DE 2022.

IVAN DE PAIVA DO VALE SEGUNDO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE

Responsável pela elaboração do edital

t
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MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO-PREGÃO ELETRÔNICO N° \ 1

V
í'.iirpu● ZA

iSSANEXO I - TERMO DE REFERENCIA

1. OBJETO

1.1. Registro de preços para futura e parcelada aquisição de materiais e equipamentos
odontológicos, atendendo assim as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do
Município de Pio XII/MA.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. Tal contratação justifica-se pela necessidade de aquisição de materiais e equipamentos
odontológicos, para atender aos pacientes/clientes da saúde bucal do município de Pio XII,
oferecendo tratamento e atendimento de qualidades aos usuários do sistema público municipal
de saúde bucal. trazendo e oferecendo qualidade de vida aos munícipes.

2.2. A realização de processo de licitação para o registro de .preços para futura e parcelada
aquisição de materiais e equipamentos odontológico-tip^atendirnento aos; pacientes deste
município, proporcionando melhor qualidade: de vida aos, munícipes. A aquisição dos produtos

abaixo relacionados é imprescindível pára manu^ehção e funcionamento da saúde pública do
município Pio XII - MA. I  ;\ 1 I

l
I  ●●1 <

3. VALOR MEDIO I

' 1
(

,  3.1.^ O preÇo considerado domo estimativa para  o objeto do presente termo de referência foi
●  determinado com , base èm pesquisas realizadas no Banco de Preços. Com base em tal

procedimento, foi estimado o valor total de R$ 3.029.260,16 (três milhões vinte e nove mil
duzentos e sessenta reais e dezesseis centavos).

COTA EXCLUSIVA - Até R$ 80.000,00 para as empresas enquadradas como
Microempresa - ME e Empresa de Pequeno Porte - EPP, nos termos do Artigo 48 Inciso I da
Lei Complementar n® 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de
agosto de 2014.

COTA RESERVADA - correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) das quantidades
totais do objeto, destinado à participação de empresas enquadradas como Microempresas -
ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP, nos termos do Artigo 48 Inciso III da Lei
Complementar n® 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n® 147, de 07 de
agosto de 2014;
>  COTA DE AMPLA PARTICIPAÇÃO - correspondente a 75®/o (setenta e cinco por
cento) das quantidades totais do objeto, destinado à participação dos Interessados que
atendam aos requisitos previstos no edital;

>

4. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

COTA EXCLUSIVA A PARTICiPAÇAO DE MEs e EPPS
ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTD. V.UNIT. V.TOTAL

Aparelho de Raio-X, móvel
analógico, com unidades de
comando programável.

1 Unidades 2 R$ 11.604,36 R$ 23.208,72

Rua Senador Vitoríno Freire, SN, Centro, Pio XII/MA - CEP 65.707-000
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7220V

Autodave para esterilização
com capacidade de 12
Litros, modelo horizontal,

câmara construída em aço
inox, gabinete construído
em aço com pintura
eletrostática, painel frontal
com led’s que indicam
passo a passo o seu
funcionamento.

2 Unidades RS 7.442,074 R$ 29.768,28

Câmara

revelação odontológica, com
recipiente, para revelador,
água e fixador

escura para

3 Unidades 4 R$ 562,13 R$ 2.248,52

Caneta de alta rotação
autolavável até 135*c.

acoplamento. Borden, spray
triplo, rotação 420.000 RPM,
sistema de troca brocas

press-butinpb, alto torque

4 Unidades 8 R$ 952,40 RS 7.619,20

\
1

tPCompressor
odontológico 30 litros 8,4
pés monofásico (isento de
óleo), com motor de 2HP.

de ar i
j

""'' i ...
V

!

-A5 2 i RS 4W1.05
V -

Capacidade do tanquer^^
litros. 220vt:,-:::,r'--ji ^ n T

■gflofl^jângulo ^oclavável ' I
até ^5*c aáfSlamento
sístemf' mtra, bipo ruid),
formatè ;rgonômi».'i
* otopoperizadoi^ Sisteire

e  leS ' sem Jliò com

. I
/» 1

ides ■B-8' Uni RS 759,60 RS 6.076,80
\í r

7 Unidades 10 RS 901.94 RS 9.019,40
iperaçao 220vtr Micromotor, autoclavavel

em até 135*c, conexão
Borden, rotação 5.000 á
20.000 RPM, sentido de
rotação ajustável, alto
torque, baixo ruido, sistema
universal intra.

8 Unidades 8 RS 714.33 RS 5.714,64

Mocho odontológico com
elevação do assento a gás
através de alavanca na
base do assento, altura
regulável, base com 05
rodízios.

9 Unidades 5 RS 966,86 RS 4.834,30

10 Peça reta Unidades RS 780,938 RS 6.247,44
11 Negatosocopio de bancada Unidades 7 RS 892,91 RS 6.250,37

Ultra-sompiezoeletrétrico
com jato-me bicarbonato, e
caneta /transdutor do
ultrasomautoclavavel 220v

12 Unidades 7 RS 5.380,76 RS 37.665,32

13 Alveolotomo reto Unidades 28 RS 277,24 RS 7.762,72
14 Alveolotomo curvo Unidades 28 R$ 241,91 RS 6.773,48

Aplicador de hidróxido de
cálcio em aço inox ponta
dupla

15 Unidades 28 RS 63,37 RS 1.774,36

Avental de chumbo
odontológico com protetor

16 Unidades 4 RS 1.046,39 RS 4.185,56

Rua Senador Vitorino Freire, SN, Centro, Pio XII/MA - CEP 65.707-000
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de tireoide

Bandeja de ínox para
instnimental(22x17x1,5cm)

17 Unidades R$ 104,7856 R$ 5.867,68

18 Bistun de kirldand Unidades 28 R$ 60,18 R$ 1-685,04
19 Bisturi de Orban Unidades 28 R$ 60,94 R$ 1.706,32
20 Broqueiro inox grande Unidades 14 R$112,72 R$ 1-578,08
21 Broqueiro inox pequeno Unidades R$ 63,75 R$ 892,5014
22 Cabo de bistun n«3 Unidades 28 R$ 101,00 R$ 2.828,00

Cabo para espelho bucal

plano n«5
23 Unidades 168 R$11,36 R$ 1.908,48

24 Colher de denlina n*00 Unidades 70 R$ 36,74 R$ 2.571,80
25 Colher de denlina n-01 Unidades 70 R$ 59,59 R$ 4.171,30

Colher de denlina n*0526 Unidades 70 R$ 32,36 R$ 2.265,20
27 Curela de Lucas (cirúrgica) Unidades 56 R$71,03 R$ 3.977,68

Curela dentinária de haste
28 Unidades 56 R$ 32,76 R$ 1.834,56

longa 13/14
Curela dentinária de haste

29 Unidades R$ 73,09 R$ 4.093,0456
longa 17/18
Curetas períodontais maccal
13-14

30 Unidades R$130,1542 i.466,30

Curela dentinária n*5 R$Bi 94,6431 Unidades 28
h
í

Curela periodontal gracey
n*11-12 R$^.92

32 Unidades h R$ .,64

\
Curela periodontal gracey
n*13-14 R$2.7S2,9433 ades RS 96.0742^

X

sesiodetí^l; gracet^.!
Curela p ;  rsKòS' ■234 UnH^es 42 R$3.111,36

periodor&l| graceyCuret
n*7-8

.
ides .42Uni R$ 59,49 RS 2.498.58u:n

I

Curela r periodonBl i gracw
|i>17-lè 1 n ' ^

M  I— ..

Caixa ittx para instrumental
|Í22x1ljP5cm) ’

36v Unidades 56 R$ 78,62 R$ 4.402,72

●■\37 R$ 442,29 R$ 14.153,28Unidades 32

Caixa inox para instrumental
(27x13x06cm)

38 Unidades RS 519,61 RS 16.627,5232

Caixa inox para instrumental
(32x16x08cm)

Unidades R$ 952,95 RS 13.341,3039 14

Caixa inox para instrumental
do comando (37x23x10cm)

40 Unidades R$ 1.011,74 RS 32.375,6832

RS 3.116,1241 Descolador de free Unidades 28 R$111,29
R$ 103,79 R$ 5.812,2442 Descolador de molt Unidades 56

Enxada periodontal maccal R$819,2843 Unidades 28 R$ 29,267-9
Enxada periodontal maccal Unidades RS 36,05 R$1.009,4044 284-8

R$ 37,44 R$ 524,1645 Espátula de ago inox n» 24F Unidades 14
46 Espátula de aço inox n-7 Unidades R$ 25,29 R$ 354,0614

Espátula Thompson para
inserção de
composta

resma47 Unidades RS 76,79 R$8.600,48112

48 Espelho bucal n«05 Unidades R$ 11,26 R$ 1.891,68168
49 Extrator reto Unidades 84 R$ 20,39 R$ 1.712,76

R$ 3.520,4450 Extrator bandeirinha direito Unidades 84 R$ 41,91
Extrator
esquerdo

bandeirinha51 Unidades R$ 39,73 RS 3.337,3284

52 Foice Goldman-fox 1-10 R$ 30,75 RS 861,00Unidades 28
53 Foice periodontal Mccall R$ 84,52 RS 2.366,56Unidades 28
54 R$ 98,94 R$ 2.770,32Foice periodontal Mccall 1- Unidades 28

Rua Senador Vitorino Freire, SN. Centro, Pio XII/MA - CEP 65.707-000
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Run <icA

'v10

Fórceps odontológico em
aço inox tvl(quinelato)

R$ 6.260,1055 Unidades R$ 149,0542

Fórceps odontológico em
aço inox n»150( quinelato)

56 Unidades 42 R$ 166,61 R$ 6.997,62

Fórceps odontológico em
aço inox n»151(quinelato)

57 Unidades 42 R$ 166,41 R$ 6.989,22

Fórceps odontológico em
aço inox n» 16(quinelato)

58 Unidades R$143,6542 R$ 6.033,30

Fórceps odontológico em
aço inox n-17 (quinelato)

59 Unidades 42 R$ 150,68 RS 6.328,56

Fórceps odontológico em
aço inox n«18L (quinelato)

60 Unidades R$ 148,0242 R$ 6.216,84

Fórceps odontológico em
aço inox n»18R (quinelato)

61 Unidades 42 R$ 150,98 R$ 6.341,16

Fórceps odontológico em
aço inox n»69(quinelato)

62 Unidades 42 R$ 144,24 R$ 6.058,08

Fórceps odontológico infantil
em aço inox n»1 (quinelato)

63 Unidades 42 R$ 137,54 R$ 5.776,68

Fórceps odontológico infantil
em aço inox n*150

(quinelato)

64 Unidades J*.’Í99Í342 R$^847,66

rtFórceps odontológico infantil
Inoxem aço -13

●  RS-^61,1.7
Unidades65 42;; RS 6.®9,14

I  .
n»151 (quinelato)

IrklShd \66 Gengivótomo.i

Lâm^S ‘ "Oe
(cãwa) ;

»
.  RS ■  ●R$ 1.649,4828 ,91

Isturi 15’
i  Un^ades 28 >’67 RS 52,84 RS 1.479,52l

-'"'■ea' .■ C^asLima (wea n*12 28 R$ 60,45 RS 1.692,60
iSoxem rDsteótffitòerTiai des 28 RS 514,55 RS 14.407.40

yi

^Igod^
Pinça cfinica 'dente de rafo'

inça Pinica pai
ta70’i Unidades 168 RS 36,02 RS 6.051,36t.

i71 Unidades 70 RS 42,87 RS 3.000,90
72 Placa de vidro média Unidades RS 30,1828 RS 845,04

Porta agulha de Mathieu
14cm73 Unidades 28 RS 167,43 R$ 4.688,04

Porta agulhas Mayo-Hegar
14cm74 Unidades 70 R$108,16 RS 7,571,20

75 Porta algodão inox Unidades 14 RS 100,08 RS 1,401,12
76 Pote dappen de vidro Unidades 28 R$10,66 RS 298,48
77 Saca brocas universal Unidades RS 39,7114 RS 555,94
78 Seringa carpule Unidades 168 RS 53,18 RS 8.934,24
79 Sindesmótomo n*1 Unidades RS 57,6856 RS 3.230,08
80 Sonda Exploradora n-5 Unidades 168 RS 99,68 RS 16.746,24

Sonda periodontal81 Unidades 28 R$115,13 RS 3,223,64miiimetrada
Tesoura cirúrgica pequena
reta(10,5cm)

82 Unidades 70 RS 49,05 RS 3.433,50

Agua destilada 5 litros
(galão)
Á

83 Unidades 560 RS 28,33 RS 15.864,80

gua oxigenada 10 volumes
c/lOOOml (litro)

84 Unidades 16 RS 20,36 RS 325,76

Agulha gengival desc.
Longa c/lOOund

85 Caixas RS 183,4064 RS 11.737,60

Álcool a 70% com lOOml86 Caixas 2688 RS 7,67 RS 20.616,96
Algodão em rolete com
lOOund87 Litros 700 R$4,48 RS 3.136,00

88 Anestésico injetável Caixas RS 148,95 RS 74.475,00500

Rua Senador Vitorino Freire, SN. Centro. Pio XII/MA - CEP 65.707-000
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mepvacaina a 2% com
vasoconstriclor com

injetável
mepvacaina a 3% sem
vasoconstritor com 50
tubetes

Anestésico

Caixas89 250 R$ 202,87 R$ 50.717,50

90 Anestésico tópico 12G Caixas 336 R$ 59,63 RS 20.035,68

Antibiótico tópico
alveolite com 200G

para91 Unidades RS 115,43 RS 5.771,5050

Aventai manga longa, punho
de malha, tamanho M

Unidades92 100 R$ 99,15 RS 9.915,00

Avental manga longa, punho
de malha, tamanho G

93 Unidades 100 RS 99,15 RS 9.915,00

Babador descartável pct
com 100

94 Unidades 230 R$20,39 RS 4.689,70

Broca Carbide tungstênío
maxi-cut

95 Unidades 28 R$121,73 RS 3.408,44

Broca carbíde tungstênio
mini-cut

96 Unidades 28 RS 143,74 RS 4.024,72

Broca Carbide tungstênío
poli-cut

97 Unidades 28
RS 189.^,

r; .303,76

Broca cirúrgica haste longa
702XXL RS ̂,2698 Unidades [54,56

T

Broca cirúrgica haste longa
703 XXL

99 ádes 56 RS ',07 RS 3.1 ',92
1 »4. n

Broca cirú^ig^J^^e^nc^

'^rúrgica ste longa j*

701 UnU^es RS ̂,10
100 RS 1.405,6056

sn.- Wíica i
700 ' Un^ades

UniSadé?

.1Q1 56 R$19,27 RS 1.079,12

102'; Broca ,

,feroca (^mantad.
'Broca r^rtiantad.
^roca c^mantada 1034

012
014
016

1 336 RS 18,81 RS 6.320,16
.  loa: Unidades 336 RS 26,72 RS 8.977,92
\104 HL Unidades R$ 28,24 RS 9.488,64336
105 Unidades R$11,83 RS 3.974,88336k

■106 I BroCa diamantada 1090 Unidades RS 12,46224 RS 2.791,04
107 Broca diamantada 2200 Unidades 224 R$12,06 RS 2.701,44
108 Broca diamantada 2200 FF Unidades RS 19,50 RS 4.368,00224

Broca esférica de baixa
rotação n»02

109 Unidades 56 RS 17,74 RS 993.44

Broca para acabamento
(série dourada) com 7
pontas

110 Unidades RS 77,62 RS 4.346,7256

Caixa para descarte de
material perfuro cortante 13111 Unidades RS 10,53 RS 2.948,40280
L
Carbono para articulação
com 12 folhas112 Unidades 140 RS 17,80 R$ 2.492,00

Cimento de fosfeto de zinco
líquido

113 Unidades RS 24,89140 R$ 3.484,60

Cimento de fosfato de zinco114 Unidades 140 RS 23,69 R$ 3.316,60pó
Cimento de ionómero de
vidro forrador 12,5G pó
8,5ml líquido e pó

115 Unidades RS 173.13 RS 24.238,20140

Cimento de ionomero de
vidro restaurador 12,5G
pó/8,5ml líquido e pó

116 Unidades 140 RS 248,52 RS 34.792,80

Clorexidina a 2% tópico com
lOOml117 Unidades 196 RS 14,01 RS 2.745,96

118 Colgadura de metal unitária Frascos RS 7,1230 RS 213,60
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Coltosol pote 20g Unidades R$ 30,67 R$ 4.293,80119 140

Compressa de gaze 7,5x7,
5cm pact com 500 unidades

RS 78,75 R$ 33,075,00120 Unidades 420

121 Condicionador ácido a 37% Pacotes 168 RS 30,32 RS 5.093,76
R$11,13122 Fita para autoclave Pacotes 420 R$ 4.674,60

Disco de feltro 12mm com
12 und

123 Unidades 28 R$41,95 R$ 1.174,60

Enxaguatório bucal com
2000ml RS 72,91124 Unidades 56 RS 4.082,96

Escova de Robson pincel
plana

125 Unidades RS 16,61 RS 5.813,50350

Escovinha para lavagem de
instrumental

126 Kits 70 R$4,37 RS 305,90

127 Eugenol fraco com 20mL Unidades RS 19,54 RS 1.094,2456

Radiografico
periapical com 100 unidades

Filme
128 Unidades 8 RS 343,68 RS 2.749,44

Fio de sutura agulhado
nylon 3.0- cx com 24
unidades

129 Caixas 210 RS 60,47 RS 12.698,70

Fio de sutura agulhado seda
3.0 cx com 24 unidades

.  s
130 Caixas 252 R$l17.745,84

ir
Caixas R$^,35’ R$^8,70131 Fio dental com lOOmts 4

> RS 1 ?^,24
Fixador Radiografico com
475ML

f
132 Uni(ladeS^' 56 R$ ,29●n

700, R$8,68* -  RS 6ií76,00133 Flúor gel neutro com ■
Germi-rto ^^^s^ôsinTetanfe'
SQQQMt;
'diutarSIdeido ap2% com
1000 ;  I

Urffiâdes

RS4?lÍt,19134 Frescos 56 RS 23.026,64t
r£ Cl 56'-135 ;■ RS 5.751,20Um R$102,70es

i3é/ |HemosBtico
flengivaitãm

liqui
lOirlt'

de cálcio- cimento
I Unidades RS 44,21 RS 2.475,7656

idróxi
base 1 cat.'13gi\137 RS 65,07 RS 910,98Unidades 14

Hidróxido de cálcio PA com
10G«138 Unidades RS 15,96 R$1.787,52112

Lixeira metálica 50L Unidades RS 667,99 R$ 9.351,86139 14
Luva cirúrgica estéril
tamanho 7,5

140 Unidades 1400 RS 4,82 RS 6.748,00

Luva grossa de borracha
para lavar instrumental
tamanho M

141 Caixas RS 28,05 RS 785,4028

Luva grossa de borracha
para lavar instrumental
tamanho G

142 Pares RS 29,39 RS 822,9228

Macro modelo: cárie,
periodontal, arcadas e
escova

143 Pares RS 465,70 RS 3.259,907

Máscara
proteção tripla com elástico

descartáve l144 Unidades 700 RS 25,36 RS 17.752,00

Matriz de aço
0,05X5mm

inox145 Caixas RS 9,59 RS 2.685,20280

146 Matriz aço inox 0,05x7mm Unidades 280 RS 7,64 RS 2.139,20
Microbiush tamanho fino
com 100 und147 Unidades R$18,20 RS 5.096,00280

Microbiush tamanho regular
com 100 und
óculos di proteção em"
acrílico

148 Tubos 280 RS 19,55 RS 5.474,00

149 Unidades 56 R$14,66 RS 820,96
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N

Ôleo lubrificante spray para
caneta A.R e B.R

150 Unidades 28 R$ 30,25 R$ 847,00

151 Otosporin com lOml
ôxido de zinco pote com
50G

Unidades 28 R$26,43 R$ 740,04

R$912,24152 Unidades 56 R$ 16,29

Papel turbo grau cirúrgico
para autoclave OScmxlOOM

Unidades R$ 96,42 R$ 5.399,52153 56

Papel grau cirúrgico para
autoclave lOcmxlOOM

Rolos 56 R$106,37 R$ 5.956,72154

Papel toalha ínterfolha
17x27 e dobras com 2500
folhas

Rolos 280 R$114,14 R$ 31.959,20155

Pasta profilática com flúor
com 90G

R$ 19,64 R$ 4,124,40Pacotes 210156

Pedra para afiação de
instrumentais

R$ 40,61 R$ 568,64Unidades 14157

R$14,32 R$ 200,48Pedra pomes com 1000G
Plàst filme rolo com 30M

Unidades 14158

R$ 8,37 R$ 2.343,60Pacotes 280159

R$6,29 ■M 352,24Pote Dappen de plástico Unidades 56160
Prendedor de guardanapo
(jacaré)

Unidades 28 R:161

R$^Í67.04
Removedor de

R$^,68Unidades162 tàrtaro/manchas com 30 ml
4*3 tt

, R$ 36^2.64
i,Resina fotopolimerizavel

A14G
I

R$ 1ÍQ7,24163 lades 33ft
I
r  ,

Resina fotoogjjji^zavel
4G,-j:g n '
^ésinsuotopolimwzavel A3
4G ● ' ● ■ '

R$ 86,43.. R$ 29.040,48Unmades 336164
l-

R$ 27.088,32Unuades 336 R$ 80,62

esin^ ; fotopqj^erizavj»,
3,5 4 R$ 83,75 R$ 28.140,00Unidades 336161

l^esinal^topolim^zavet B1
#4G ^ '

\
R$ 26.974,08Unidades R$ 80,28ii^167

336

■Resina fotopolimerizavel B2 R$ 29.584,80Unidades 336 R$ 88,054G
Resina fotopolimerizavel Cl R$ 84,78 R$ 28.486,08Unidades 336169 4G
Resina fotopolimerizavel
flow4G Unidades R$ 79,85 R$ 26.829,60170 336

Revelador de placa
bacteriana a base de
fucsina em pastilhas com
120 und

R$ 1.164,80Unidades 56 R$ 20,80171

Revelador Radiografico com
475ML R$ 1.354,08Unidades 56 R$ 24,18172

Sabonete
antisséptico lOOOml

liquido R$ 6.484,80Unidades 140 R$ 46,32173

Saco para lixo branco
leitoso 50L com 100
unidades

R$ 79,76 R$11.166,40174 Unidades 140

Selante de cicatriculas e
fissuras R$2.478,56Unidades 56 R$ 44,26175

Sistema adesivo para
esmalte/dentina frasco único
(monocoponente) com 5mL

R$ 65,43 R$ 18.320,40Unidades 280176

Sugador descartável com
40und R$ 20,08 R$ 16.867,20177 Unidades 840

Taça de borracha para
profilaxia

R$ 137,51 R$ 38.502,80178 Pacotes 280
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Tira de lixa de aço 4MM
com 12 tiras

179 Unidades 420 RS 19,55

Tira de lixa para
acabamento de resina com
150 und

í.w
180 Pacotes 420 R$ 62,55 ,5 R$2Sii 00 A

t.'
O

RS 4,342,80
V

181 Tira de poliéster com SOund Pacotes 420 RS 5,40
Touca
sanfonada com 100 und

descartável
182 Pacotes 280 RS 15,51

COTARESB^ADAAPARTICIPAÇAQ DE MEs e EPPS (10%)
odontológicaCadeira

completa com 03 terminai,
cabeceira articulada, equipo
acoplado
refletormultifocal(mais de
uma intensidade). Cuba
cerâmica, unidade auxiliar 3
pontas, com caneta alta
rotação, micromotor e
contra ângulo,
estofamento, bandejas aço
inox, unidade cuspideira
com 2 sugadores

pneumático,

com

Unidades 1 R$21.125,86 R$21.125,86183

■\\

r« íiAgulha gengival desc. Curta
c/lOOund Rí.174,81

1Unldade^,^ Q1 RS^.663,41184
1

injetável
lidocaina a 3%..3=-cbOT
vasoconstritor ● '' com 50,

Anestésico V?1 !; í
j.i

R$.144,17  R$ 10.091,9070185 icotes
I t  1

H1

(

í

Escov<|L| dentaf adulto+
creme!)dental ;60G +lio
^ental te
'pscov^ dental ■ : infantil+

reme Mdenlal 50G +fio
^dental Í5m

tVi V
(

I

5
U|)^dades. R$ 27,05 R$ 22.722,00640

.i
t1

1\187 RS 14.592,20RS 14,89Kits 980
, 1
4—

Luva de procedimento
entalcadas de látex
tamanho P com lOOund

RS 18.417,00210 RS 87,70Pares188

Luva de procedimento
entalcadas de látex
tamanho M com lOOund

RS 19.644,80R$ 87,70Caixas 224189

Moldeira para aplicação de
flúor descartável RS 49.110,60770 RS 63,78Tubos190

COTA DE AMPLA PARTICIPAÇÃO (90%)
odontológicaCadeira

completa com 03 terminai,
cabeceira articulada, equipo
acoplado
refietormultifocal(mais de
uma intensidade). Cuba
cerâmica, unidade auxiliar 3

pneumático,

RS 21.125,86 RS 84.503,44Unidades 4191
pontas, com caneta aita
rotação, micromotor e
contra ângulo, com
estofamento, bandejas aço
inox. unidade cuspideira
com 2 sugadores
Agulha gengival desc. Curta
c/lOOund RS 174,81 RS 96.844,74Unidades 554192

Anestésico
lidocaina a

injetável
3% com RS 90.827,10Pacotes 630 RS 144,17193
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vasoconstritor com 50
tubetes
Escova dental adulto+
creme dental 50G +fio
dental 25m

194 Unidades 7560 R$ 27,05 R$ 204.498,00

Escova denta! infanti!+
creme dental 50G +fio
dental 25m

195 Kits 8620 R$ 14,89 R$ 131.329,80

Luva de procedimento
entalcadas de látex
tamanho P com lOOund

196 Pares 1890 R$ 87,70 R$ 165.753,00

Luva de procedimento
entalcadas de látex
tamanho M com lOOund

197 Caixas 2016 R$ 87,70 R$ 176.803,20

Moldeira para aplicação de
flúor descartável

198 Tubos R$ 63,78 R$ 441.995,406.930

R$
TOTAL

3.029.260,16

5. FONTE DE RECURSO

5.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados no
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Pio Xlí/MA, que será informado no ato de
formalização do contrato, confomie Art. 7® § 2® do Decreto Federal n° 7.892/2013.

6. FORMA DE FORNECIMENTO:
6.1. A forma de fornecimento dos produtos, será mediante apresentação de requisição própria
do executor do contrato da Prefeitura Municipal de Pio XII-MA, em 01 (uma) via, devendo conter
no averso carimbo em alto relevo, e devidamente assinada por servidor autorizado, contendo os
seguintes dados:
a) Cliente: Secretaria Municipal de Saúde;
b) informar a quantidade dos produtos;
c) informar o valor referente a cada produto;
d) informar a data do fornecimento dos produtos;
e) assinatura do funcionário da empresa;
f) assinatura e carimbo do diretor do Setor de Compras.

6.2. A prestação do fornecimento deverá ser de acordo com a necessidade da Secretaria

solicitante, no seu endereço ou em outro local previamente determinado pela mesma, mediante
Ordem de Fornecimento, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos para os equipamentos e
materiais permanentes, e 05 (cinco) dias uteis para os demais itens, contados a partir do
recebimento da Ordem de Fornecimento,

7. DAS QUALIFICAÇÕES DOS PROPONENTES
Os proponentes concorrentes devem apresentar como habilitação Atestados/

Declarações fornecidos por empresas distintas, públicas ou privadas.

7.1.

RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA
Secretaria Municipal de Saúde.

8.
8.1.

9. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇAO

Rua Senador Vitorino Freire, SN, Centro, Pio XII/MA - CEP 65.707-000
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O cumprimento das obrigações constantes da licitação será acompanhado e fiscalizado,
em todos os seus termos, pelo Gestor de fiscalização de contratos da Prefeitura Municipal de Pio
XII-MA, ou, em seus impedimentos legais, por seu substituto eventual, representando a Prefeitura
Municipal de Pio Xíl-MA.

9.1.

O representante da Prefeitura Municipal de Pio XII-MA anotará em registro próprio todas
as ocorrências relacionadas com a aquisição do produto, objeto deste Termo de referência,
determinando o que for necessário á regularização das falhas ou impropriedades observadas. A
ação da fiscalização não exonera a contratada de suas responsabilidades contratuais.

9.2.

DO PAGAMENTO
Após aceitação e ateste de recebimento definitivo dos produto efetuado na Nota Fiscal,

o pagamento será efetuado no prazo de até 30(trinta) dias, após o fornecimentos dos produtos,
desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante a apresentação de
Nota Fiscal, devidamente atestada por servidor competente, acompanhada da respectiva Ordem
de Fornecimento e das certidões de regularidade fiscal: Prova de regularidade com a Fazenda
Federal, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos
Federais e à Dívida Ativa da União e Previdenciária, conforme Portaria PGFN/RFB n° 1751, de
02 de outubro de 2014; Prova de Regularidade perante a Fazenda Estadual, mediante
apresentação das Certidões Negativas, de Débitos  e da Dívida Ativ^a Estadual; Prova de
Regularidade perante a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitante, mediante
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na
Divida Ativa do Município; Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo
de Serviço, demonstrando situação regular mediante apresentação do Certificado de
Regularidade do FGTS - CRF e Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a
Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
(CNDT), diretamente na conta que o fornecedor apresentar em sua proposta.

10.
10.1.

DAS Obrigações da prefeitura municipal de pio xii-ma.
Caberá a Prefeitura Municipal de Pio XII-MA.

11. :
11.1.

a) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;
b) permitir o livre acesso dos empregados da contratada às dependências do contratante para
tratar de assuntos pertinentes aos produtos adquiridos;
c) rejeitar, no todo ou em parte, os produtos em desacordo com o contrato;
d) proceder ao pagamento do contrato dentro do prazo estabelecido;
e) proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento do fornecimento dos
produtos atestados,
f) Aplicar as penalidades contratuais, quando for  o caso.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA
Além dos casos comuns, implícitos ou expressos no Contrato, nas especificações e nas12.1.

leis aplicáveis à espécie, cabe exclusivamente à Contratada:

a) manter preposto, aceito pela administração da Prefeitura Municipal de Pio XII-MA, durante
todo 0 período de vigência da licitação, para representá-lo sempre que for necessário;
b) informar ao Chefe do Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Pio XII-MA, ou ao seu
substituto eventual, quando for o caso, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os
esclarecimentos julgados necessários:

Rua Senador Vilonno Freire, SN. Centro, Pio XII/MA - CEP 65.707-000
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c) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa, ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento do contratante;
e) cumprir e fazer cumprir, seus prepostos ou conveniados, leis, regulamentos e posturas, bem
como quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à matéria
objeto da contratação, cabendo-lhe única e exclusiva responsabilidade pelas consequências de
qualquer transgressão de seus prepostos ou convenientes;
f) comunicar fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições
inadequadas à aquisição dos produtos ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita
execução do contrato;
g) não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem a devida
anuência da Prefeitura Municipal de Pio XII-MA.
h) substituição de todo e qualquer material que for entregue impróprio, danificado, ou em
desacordo com o exigido;
i) entregar os produtos nos prazos, condições e local indicado, sujeitando-se no que couber as
Leis do consumidor; -
j) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrertes, do càjmprimento das
obrigações assumidas, sem qualquer ônus e Prefeitura Municipal de Pio XII-MA--
k) a contratada será responsável pela idoneidade  e pelo comportamento de seus empregados,
subordinados ou prepo,stos.

HUB»ICA

L
j

13. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO
13.1. órgão Gerenciador T*;Secreteria Municipal de Saúde.

13.2. A Atá de Registro de Preços decorrente deste Certame vigorará por 12 (doze) meses, a
partir da data de sua assinatura, improrrogável nos termos do art,12 do Decreto Federal n°
7.892/2013.

13.3. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações,
obedecidas às disposições contidas no Art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993 e no Decreto n®
7.892/2013 e suas alterações.

13.4. A adesão da presente Ata de Registro de Preços poderá ser realizada em conformidade
com Art. 22 § 3° e 4° do Decreto 7.892, de 23 de janeiro de 2013 (Redação dada pelo Decreto n®
9.488, de 2018).

13.5. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preço, observadas as condições
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento
não prejudique as obrigações anteriormente assumidas, conforme Art. 22 § 2® do Decreto 7.892,
de 23 de janeiro de 2013.

14. FUNDAMENTAÇAO LEGAL
14.1. O objeto deste Termo de Referência se fundamenta no Decreto Federal n° 7892/2013, e
suas alterações Lei n® 10.520, de 17 de julho de 2002, regulamentados pelos Decretos
Municipais 008/2021 e 009/2021, Lei Complementar n®. 123/2006, alterada pela Lei
Complementar n® 147/2014 e Lei Complementar n® 155/2016, utilizando-se subsidiariamente as
normas da Lei n® 8.666/93 e suas alterações e demais normas pertinentes.
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MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO

ANEXO II - PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO)

PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 000000764/2022

■1—12022, ÀS —H-—MiN (--) HORAS.SESSÃO PUBLICA:

LOCAL: PREFEITURA MUNCIPAL DE /UF

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE:

NOME DE FANTASIA:

RAZAO SOCIAL;
I

CNPJ:

INSC. EST.: j
►

I

PELO_^IMPtE^? SIM f I NÂ)^: )
OPTANTE

k

r*
BAIRRO; PtOAOE:I

7t H JCEPj\ Mr E-MAIL;
f?

TELEFONE: FAX:

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE:

CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE:BANCO DA LICITANTE:

N° DA AGENCIA:

VALOR
UNIDADE UNITÁRIO R$

VALOR
TOTALITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANT.

R$
1.

TOTAL POR EXTENSO:

A EMPRESA: DECLARA QUE:

1 - ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E,
BEM COMO, TODOS OS TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS,
PREVIDENCIÁRIOS E COMERCIAIS E. AINDA, OS GASTOS COM TRANSPORTE E
ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS EM EMBALAGENS ADEQUADAS.

2 - VALIDADE DA PROPOSTA; 60 (SESSENTA) DIAS.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA DE PÍO XII - MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CNPJ 97.522.972/0001-88

PAC.N»S oO
O o

RUÕR CA

3 - PRAZO DE INICIO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ACORDO COM
O ESTABELECIDO NO TERMO DE REFERENCIA (ANEXO I) DO EDITAL DESSE
PROCESSO.

4 - QUE NÃO POSSUI COMO SÓCIO, GERENTE E DIRETORES, SERVIDORES DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE
OU PARENTE ATÉ TERCEIRO GRAU.

I UF, E AINDA CÔNJUGE, COMPANHEIRO

5 - QUE O PRAZO DE INICIO DA ENTREGA DOS MATERIAIS SERÁ DE ACORDO COM OS
TERMOS ESTABELECIDOS NO ANEXO I, DESTE EDITAL A CONTAR DO RECEBIMENTO,

ORDEM

NA (ENDEREÇO):
OS EQUIPAMENTOS SERÃO AVALIADOS, SOB PENA DE DEVOLUÇÃO DE NÃO ACEITE,
CASO NÃO ATENDA A DISCRIMINAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA DO REFERIDO
EDITAL OU DE MÁ QUALIDADE.

POR PARTE DA CONTRATADA, DA
DOCUMENTO

DE COMPRA OU
SIMILAR, TODOS

r\

LOCm, E DATA

'●i I.
f

\ i .Li .
t-r

^ARIMBO DA EPIPRESA/ASSINATURA DO
'  - RESPONSÁVEL1 1i I

OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES
CONTENDO PREÇOS EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS,
NA FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR, OU AINDA, QUE OFEREÇAM PREÇOS OU
VANTAGENS BASEADAS NAS OFERTAS DOS DEMAIS LICITANTES.

Rua Senador Vitonno Freire, SN, Centro, Pio XII/MA - CEP 65.707-000
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA DE PIO XII - MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CNPJ 97.522.972/0001-88
HuoacA

MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO ● PREGÃO ELETRÕNiayW”*Xm^

ANEXO III - DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AS CONDIÇÕES ESTABECeCtDWSfWEDTTmr
E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 000000764/2022

A
PREFEITURA MUNICIPAL DE

/UF
A PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO.

PORTADOR DO RG .  , ABAIXO, ASSINADO. NAí.
QUALIDADE DE

RESPONSÁVEL LEGAL DA PRQPONENtE
 , DECLARA

EXPRESSAMENTE QUE SE SUJEITA ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL ACIMA
CITADO E QUE. ., ’
ACATARÁ'ÍNTEGRALMENTE QUALQUER, DECISÃO QUE VENHA  A SER TOMADA PELO

LICITADOR QUÀNTO Á'.QUALIFICAÇÃO APENAS DAS PROPONENTES QUE TENHAM
ATENDIDO' ÀS; CONDIÇÕES ESTABÉLECIDAS NO EDITAL E QUE DEMONSTREM
INTEGRAL‘CAPACIDADE DE EXECUTAR O FORNECIMENTO DO BEM PREVISTO.

h CNPJ

DECLARA, AINDA, PARA TODOS OS FINS DE DIREITO. A INEXISTÊNCIA DE FATOS
SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO OU QUE COMPROMETA A
IDONEIDADE DA PROPONENTE NOS TERMOS DO ARTIGO 32, PARÁGRAFO 2°, E ARTIGO
97 DA LEI N° 8,666. DE 21 DE JUNHO DE 1993, E ALTERAÇÕES SUBSEQUENTES.

EM, DE DE 2022.

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF)

Rua Senador Vilorino Freire, SN, Centro, Pio XII/MA - CEP 65.707-000
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n.c \ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA DE PIO XII - MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CNPJ 97.522.972/0001-88

O
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69

3 O
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RUD9ICA

MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/2022

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇAO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7®
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

PREGÃO ELETRÔNICO N® XXX/2022

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 000000764/2022

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

 INSCRITO NO CNPJ N®
SEU REPRESENTANTE LEGAL 0(A) SR(A)
CARTEIRA DE IDENTIDADE

E CPF N®N° . DECLARA.

POR INTERMÉDIO DE
.  PORTADOR(A) DA

PARA FINS DO DISPOSTO NO INC. V
DO ART. N° 27 DA LEI N® 8.666. DE 21 DE JUNHO QE 1993, ACRESCIDO PELA LEI N® 9.854.
DE 27 DE OUTUBRO DE 1999, QUE NÃO-EMPREGA MENOR DE DEZOITO ANOS EM
TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE E , NÃO! EMPREGA MENOR DE
DEZESSEIS ANOS. . ● - '■.^1 !

RESSALVA; EMPREGA IflENOR, A PARTIR DE QUATORZE ANOS, NA CONDIÇÃO DE
APRENDIZÍ( V- ■ I ● r

V  .
J

(LOCAL E DATA)

(REPRESENTANTE LEGAL).

I Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.

Rua Senador Vitorino Freire, SN, Centro, Pio XII/MA - CEP 65.707-000
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA DE PIO XH - MARANHÃO
SECRETARÍA MUNlCiPAL DE SAÚDE

CNPJ OS.447.83V0001-S1

*At
O. O

' o
o

RÜÕéçA

MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇAO - PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/2022

ANEXO V-MODELO DE DECLARAÇAO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA.
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/2022

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 000000764/2022

(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE), COMO REPRESENTANTE
DEVIDAMENTE CONSTITUÍDO DE (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE), PARA FINS DO

^ DISPOSTO NO EDITAL DE LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/2022, DECLARA, SOB AS
PENAS DA LEI, EM ESPECIAL O ART, 299 DO CÓDIGO PENAL BRASILEIRO, QUE:

A) A PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO N“ XXX/2022,
FOI

ELABORADA DE MANEIRA INDEPENDENTE (PELO LICITANTE), E O CONTEÚDO DA PROPOSTA
NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU
RECEBIDO DE
QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO N°
XXX/2022, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA;

B) A INTENÇÃO DE APRESENTAR A PROPOSTA ELABORADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO
ELETRÔNICO N° XXX/2022 NÃO FOI INFORMADA, DISCUTIDA OU RECEBIDA DE QUALQUER

OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO N“ XXX/2022, POR
QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA;

C) QUE NAO TENTOU, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA, INFLUIR NA
DECISÃO DE

QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO N°

XXX/2022 QUANTO A PARTICIPAR OU NÃO DA REFERIDA LICITAÇÃO;

QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO

ELETRÔNICO N° XXX/2022 NÃO SERÁ, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE,
COMUNICADO OU
DISCUTIDO COM QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO

ELETRÔNICO N° XXX/2022 ANTES DA ADJUDICAÇÃO DO OBJETO DA REFERIDA LICITAÇÃO;

D)

Roa Senador Vilonno Freire. SN. Centro. PioXIl/MA  - CEP 65.707-000
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA DE PIO XII-MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CNPJ 06.447.833/0001-81

E) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO
ELETRÔNICO N“ XXX/2022 NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE,
INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER INTEGRANTE DO MUNICÍPIO DE

 / UF, ANTES DA ABERTURA OFICIAL DAS PROPOSTAS; E
QUE ESTÁ PLENAMENTE CIENTE DO TEOR E DA EXTENSÃO DESTA DECLARAÇÃO E
QUE DETÉM PLENOS PODERES E INFORMAÇÕES PARA FIRMÁ-LA.

DE DE 2022.

REPRESENTANTE LEGAL

Rua Senador Vilorino Freire. SN, Centro, Pio XII/MA - CEP 65.707-000
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA DE PIO XII - MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CNPJ 06.447.833/0001-81

o o
u o
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MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRONICOFffnOqggtfg

ANEXO VI - DECLARAÇAO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU EMPRESA DE
 PEQUENO PORTE)

PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/2022

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 000000764/2022

[NOME DA EMPRESA], [QUALIFICAÇÃO: TIPO DE SOCIEDADE (LTDA, S.A, ETC.). ENDEREÇO
COMPLETO. INSCRITA NO CNPJ SOB O N“ [XXXX], NESTE ATO REPRESENTADA PELO
[CARGO] [NOME DO REPRESENTANTE LEGAL]. PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE N“
[XXXX], INSCRITO NO CPF SOB O N*» [XXXX], DECLARA, SOB AS PENALIDADES DA LEI, QUE SE
ENQUADRA COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, NOS TERMOS DO
ART. 3® DA LEI COMPLEMENTAR N“ 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, ESTANDO APTA A
FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADFRAR
EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4“ DO ART. 3° DA LEI
COMPLEMENTAR N° 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006.
DECLARO, PARA FINS DA LC 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES, SOB AS PENALIDADES DESTA,
SER;
(  ) MICROEMPRESA - RECEITA BRUTA ANUAL IGUAL OU INFERIOR A 360.
UF.OO E ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS
POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4° DO
ART. 3° DA LEI COMPLEMENTAR N° 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014.

)  EMPRESA DE PEQUENO PORTE
 / UF,00 E IGUAL OU INFERIOR A 4.800.

/

( RECEITA BRUTA ANUAL SUPERIOR A
/UF,00 VALORES,360.

ESTANDO APTA A FRUIR OS
BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM
NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4® DO ART. 3° DA LEI COMPLEMENTAR
N° 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014.
OBSERVAÇÕES:
●  ESTA DECLARAÇÃO PODERÁ SER PREENCHIDA SOMENTE PELA LICITANTE ENQUADRADA

COMOME
OU EPP, NOS TERMOS DA LC 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006;
●  A NÃO APRESENTAÇÃO DESTA DECLARAÇÃO SERÁ INTERPRETADA COMO NÃO

ENQUADRAMENTO DA LICITANTE COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC N° 123/2006, OU
A OPÇÃO PELA NÃO UTILIZAÇÃO DO DIREITO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO.

LOCAL E DATA

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

NOME E ASSINATURA DO CONTADOR (NO CASO
DE ME E EPP) CPF: XXX,XXX.XXX-XX CRC:

Rua Senador Vitoríno Freire, SN. Centro, Pio XII/MA - CEP 65.707-000
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA DEPIOXII-MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CNPJ 06.447.833/0001-81

MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇAO - PREGÃO ELETRÔNICO N»XXX/2022

ANEXO VII - DECLARAÇAO DE IDONEIDADE

PREGÃO ELETRÔNICO N“ XX/2X022

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 000000764/2022

OBS: AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERÁ UTILIZAR
FORMULÁRIO COM TIMBRE DA PROPONENTE.

A
PREFEITURA MUNICIPAL DE

A PREGOEIRA / EQUIPE DE APOIO / COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO

/UF

  POR INTERMÉDIO
  PORTADOR DA CARTEIRA DE

, DECLARA NÃO TER RECEBIDO DO
/  UF OU DE QUALQUER OUTRA ENTIDADE DA

A EMPRESA
DE SEU REPRESENTANTE LEGAL O SR
IDENTIDADE N°.

MUNICÍPIO DE 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA OU INDIRETA,
EM ÂMBITO FEDERAL. ESTADUAL E MUNICIPAL, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE
PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E OU IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO,
ASSIM COMO NÃO TER RECEBIDO DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E OU
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL.

.  INSCRITA NO CNPJ N“

E DO CPF N°

EM, DE DE 2022.

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF)

Rua Senador Vitoríno Freire, SN. Centro, Pio XII/MA - CEP 65.707-000
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA DE PIO XII-MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CNPJ 06.447.833/0001-81

MINUTA DE EDITAL DE UCITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/202:

ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOi»T5t HAtilL"! i WIJW
 (MODELO)

PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/2022

PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ 000000764/2022
À
PREFEITURA MUNICIPAL DE

A PREGOEIRA / EQUIPE DE APOIO / COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO

/UF

A (RAZAO SOCIAL DA EMPRESA), CNPJ N°
  DECLARA, EM CONFORMIDADE COM A LEI N°LOCALIZADA A

10.520/02, QUE CUMPRE TODOS OS REQUISITOS PARA HABILITAÇÃO PARA ESTE CERTAME
LICITATÓRIO NA PREFEITURA MUNICIPAL DE / UF - PREGÃO ELETRÔNICO N“

/2022.

DE DE 2022.

REPRESENTANTE LEGAL

Rua Senador Vitorino Freire. SN, Centro, Pio XII/MA - CEP 65.707-000
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA DE PIO XII-MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CNPJ 06.447.833/0001-81 RUBRICA

MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO ■ PREGÃO ELETRONICC^nOO(/2022

ANEXO IX - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°
PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 000000764/2022

O MUNICÍPIO DE PIO XII, ESTADO DO MARANHÃO, pessoa jurídica de direito público interno, por
com sede na

 o Sr
inscrita no CNPJ/MF .  bairro. PIO XII/MA - Estado

... brasileiro(a), portador(a) do
residente neste Município de PIO XII/MA, neste

ato denominado simplesmente ORGÃO GERENCIADOR DO REGISTRO DE PREÇOS, realizado por
meio do PREGÃO ELETRÔNICO N°

meio

do Maranhão, neste ato Representada pelo
e inscrito(a) no CPF sob n®R.G n°

tudo em conformidade com o processo administrativo n°
nas cláusulas e condições constantes do instrumento convocatório da licitação supracitada, e

a respectiva homologação, RESOLVE registrares preços da empresa
estabelecia na Rua/Av.

/.

./

CNPJ n° Bairro

 neste ato representado pelo
, SSP/.... e CPF/MF n®

na cidade de
- Estado de , CEP Fone/Fax E-mail

Sr(a)
atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes desta Ata de Registro
de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes das Leis Federais n° 8.666/93, 10.520/2002,
Decreto Federal n° 7.892/2013 e demais legislações aplicáveis, e em conformidade com as
disposições a seguir:

brasileiro(a) portador do RG.

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. A presente Ata estabelece as cláusulas e condições gerais para o Registro de preços para futura e
parcelada aquisição de materiais e equipamentos odontológicos, atendendo assim as necessidades da
Secretaria Municipal de Saúde do Municipio de Pio XII/MA, conforme especificações do Termo de
Referência - Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico para Registro de Preços n® / constituindo
assim, em documento vinculativo e obrigacional ás partes.

CLAUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES

2.1. Faz parte integrante desta Ata todos os documentos e instruções que compõem o Pregão
Eletrônico para Registro de Preços n°
independentemente de sua transcrição, obrigando-se as partes em todos os seus termos.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PREÇOS REGISTRADOS

/ completando-a para todos os fins de direito,

3.1. Os preços dos produtos estão registrados nos termos da proposta vencedora do Pregão Eletrônico
- Sistema de Registro de Preços, conforme o tabela (s) abaixo:n® /

Marca Valor RegistradoItem Especificação Uníd Quant.
R$

Rua Senador VHoríno Freire. SN. Centro. Pio XII/MA - CEP 65.707-000
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA DEPIOXII-MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CNPJ 06.447.833/0001-81
RUfKICA

Unitário Total

3.2. O preço contratado será fixo e irreajustável, ressalvado o disposto na cláusula sétima deste
instrumento.

3.3. A existência de preços registrados não obrigará a Administração a firmar contratações que deles
poderão advir, facultada a realização de licitação especifica ou a contratação direta para a aquisição
ou prestação de serviços pretendida nas hipóteses previstas na Lei n° 8.666/1993, mediante
fundamentação, assegurando-se ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em
igualdade de condições.

^ 3.4. Os preços, os quantitativos, o fornecedor  e as especificações resumidas do objeto, como as
possiveis alterações da presente ARP, serão publicadas no Diário Oficial, na forma de extrato, em
conformidade com o disposto no parágrafo único do artigo 61, da Lei de Licitações.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses continuos, incluidas
as eventuais prorrogações, contados a partir da data de sua publicação no Diário Oficial, conforme
inciso III do § 3“ do art. 15 da Lei n° 8.666/93.

CLAUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1. Os serviços deverão ser executados, na especificação, quantidade e periodicidade especificadas
no Edital, Termo de Referência - Anexo I e nesta ARP, sendo que a inobservância destas condições
implicará recusa sem que caiba qualquer tipo de reclamação por parte da inadimplente. Os serviços
deverão ser executado e está em perfeita condições e de acordo com o Termo de Referência e a
proposta apresentada, sob pena de serem refeitos.

CLAUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

6.1. Os pagamentos referente aos serviços executados objeto da presente Ata será efetuado nos
termos do edital da licitação e anexos.

CLAUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇAO DO PREÇO PRATICADO NO MERCADO E DO
REEQUILÍBRIO DA EQUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

7.1. A Ata de Registro de Preços não poderá sofrer acréscimos nos quantitativos fixados, inclusive o
acréscimo de que trata § 1“ no art. 65 da Lei n° 8.666/93.

7.2. Durante a vigência da Ata, os valores registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas
hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alinea “d" do inciso II do
art. 65 da Lei n® 8.666/93 ou redução dos preços praticados no mercado.

Rua Senador Vitohno Freire. SN. Centro. Pio XIUMA  - CEP 65.707-000
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OESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA DE PIO XII-MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CNPJ 06.447.833/0001-81

7.3. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d" do inciso II do art. 65 da Lei
8.666/93, 0 órgão Municipal responsável, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e
iniciar outro processo licitatório.

7.4. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo a Prefeitura (Órgão
Gerenciador) promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas
na alínea “d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei n° 8.666. de 1993.

\

RUÜf ICA

7.5. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços
aos valores praticados pelo mercado.

7.5.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado
serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

7.5.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de
mercado observará a classificação original.

7.6. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

7.6.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados; e

7.6.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

7.7. Não havendo êxito nas negociações, a Prefeitura deverá proceder à revogação da respectiva Ata
de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

7.8. Será considerado preço de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores à média daqueles
apurados pela Prefeitura Municipal de PIO XII/MA para determinado item.

7.9. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar os praticados no
mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da
proposta do Fornecedor e aquele vigente no mercado à época do registro.

7.10. As alterações de preços oriundas da revisão, no caso de desequilíbrio da equação econômico-
financeira, serão publicadas no Diário Oficial.

CLAUSULA OITAVA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. O fornecedor terá seu registro cancelado pela Prefeitura Municipal de PIO XII/MA quando;

8.1.1. Não formalizar a Ata de Registro de Preços, sem justificativa aceitável;

8.1,2. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
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8.1.3. Não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos
praticados no mercado;

8.1.4. Estiver suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com o município, nos termos
do art. 87 da Lei 8.666/93;

8.1.5. For declarado inidòneo para licitar e contratar com a Administração nos termos do art. 87 da Lei
8.666/93;

8.1.6. For impedido de licitar e contratar com a Administração nos termos do art. 7°, da Lei
10.520/2002.

8.1.7. Não receber a Nota de Empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

8.2. A Ata de Registro de Preços poderá ainda ser cancelada pela Administração unilateraimente, nos
termos da legislação pertinente, em especial pela ocorrência de uma das hipóteses contidas no art. 78
da Lei n° 8.666/93;

8.3. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e ampla defesa
será formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador.

8.4. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

8.4.1. Por razões de interesse público; ou

8.4.2. A pedido do fornecedor.

8.5. O fornecedor registrado poderá solicitar o cancelamento de seu registro de preço quando:

8.5.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de fato
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou
força maior;

8.6. A solicitação, pelo fornecedor, de cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com
antecedência mínima de 15 (quinze) dias, instruída com a comprovação do fato ou fatos que
justifiquem o pedido, para apreciação, avaliação  e decisão da Administração Pública Municipal.

8.7. O cancelamento do registro não prejudica a possibilidade de aplicação de sanção administrativa
quando motivada pela ocorrência de infração cometida pela empresa, observados os critérios
estabelecidos na cláusula nona deste instrumento.

8.8. Da decisão da autoridade competente do órgão gerenciador se dará conhecimento aos
fornecedores, mediante o envio de correspondência, com aviso de recebimento, e/ou publicado na
imprensa oficial.
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8.9. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será
efetivada através de pubiicação na imprensa oficial, considerando-se cancelado o preço registrado, a
contar do terceiro dia subsequente ao da pubiicação.

8.10. A Ata de Registro de Preços decorrente desta licitação será extinta, automaticamente, por
decurso do prazo de sua vigência.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA BENEFICIÁRIA DA ATA

9.1. A empresa beneficiária do registro de preços fica obrigada a:

9.1.1. Assinar a Ata de Registro de Preços, retirar a respectiva nota de empenho e/ou contrato ou
instrumento equivaiente, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contado da convocação;

9.1.2. Executar o objeto nas condições acordadas, nas quantidades soiicitadas, na forma definida no
edital e seus anexos;

9.1.3. Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indíretamente aos órgãos gerenciadores e
participante(s) e/ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando da entrega do objeto, não
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante:

9.1.4. Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, a contar da
notificação, documentação atualizada de habilitação e qualificação cujas valídades encontrem-se
vencidas;

9.1.5. Responsabilizar-se pelos encargos fiscais  e comerciais resultantes da contratação, e ainda
pelos encargos trabalhistas, previdenciários e obrigações sociais em vigor, obrigando-se a saldá-los na
época própria, vez que os seus funcionários não manterão qualquer vinculo empregatício com o
contratante;

9.1.6. Não subcontratar, total ou parcialmente, o objeto da contratação;

9.1,7. Substituir produtos, às suas expensas, no total ou em parte, do objeto do contrato em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data
da notificação, por produtos com características  e garantia estabelecida no edital e seus anexos;

9.1.8. Manter preposto, aceito pela administração, durante todo período de vigência da ata de registro
de preços, para representa-la sempre que for necessário.

9.1.9. Comunicar a fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições
inadequadas execução do objeto ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução
do contrato e prestar os esclarecimentos necessários.

9.1.10. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações
assumidas, sem qualquer ônus para a Prefeitura.

9.1.11, Demais obrigações definidas no Edital e anexos.
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CLÁUSULA DÉCIMA-OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA

10.1. A Prefeitura compromete-se a:

10.1.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais
inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da CONTRATADA
devidamente identificados, quando necessário, às dependências da Prefeitura;

10.1.2. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas
obrigações contratuais:

as

10.1.3. Notificar o fornecedor beneficiário do registro de preços quanto à requisição do objeto mediante
0 envio da nota de empenho, a ser repassada via fax ou outro meio ou retirada pessoalmente pelo
fornecedor;

10.1.4. Notificar o fornecedor de qualquer irregularidade encontrada na entrega/prestaçâo do objeto e
interromper imediatamente a aquisição/prestação, se for o caso;

10.1.5. Efetuar os pagamentos devidos, observadas as condições estabelecidas na Ata e edital;

10.1.6. Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados
permanecem compatíveis com os praticados no mercado;

10.1.7. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos em desacordo com as especificações e obrigações
assumidas pelo fornecedor, além daqueles que não apresentarem condições de serem utilizados:

10.1.8. Demais obrigações definidas no Edital e anexos.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES
11.

A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da11.1.
Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao
Órgão Gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem.

Os Órgãos e entidades da Administração Pública que não participaram do Registro de Preços,11.2.
quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse Junto ao
Órgão Gerenciador da Ata, para que este, através da CCL, indique os possíveis fornecedores e
respectivos preços a serem praticados, obedecida  a ordem de classificação.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela11.3.
estabelecidas, optar pela aceitação ou não dos serviços, decorrente de adesão, desde que não
prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na11.4.

totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que
aderirem {atl. 22. §4® do Decreto n® 7.892, de 2013, alterado pelo Decreto n° 9.488, de 2018);
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As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por
órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de
Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes (art. 22, §3° do Decreto n° 7892, de 2013,
alterado pelo Decreto n“ 9.488, de 2018);

11.5.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição11.6.

OU contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata, conforme § 6®
do artigo 22 do Decreto n® 7.892/2013;

11.6.1. A Prefeitura Municipal de PIO XII/MA poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a
prorrogação do prazo previsto no § 6° do artigo 22 do Decreto n® 7.892/2013, respeitando o prazo de
vigência da ata, quando solicitada pelo órgão não participante.

11.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos á cobrança do cumprimento pelo
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em
relação ás suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMNISTRATIVAS

12.1. Em casos de inexecução parcial ou total das condições pactuadas na presente Ata, garantida a
prévia defesa e o contraditório, ficará o fornecedor registrado sujeito às sanções previstas no Edital,
em conformidade com artigo 7® da Lei N.° 10.520/02, e subsidiariamente a lei 8.666/93, além do
cancelamento do registro, nos termos da Cláusula Nona deste instrumento, sem prejuizo da
responsabilidade civil e criminal, que seu ato ensejar.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1. As omissões desta Ata e as dúvidas oriundas de sua interpretação serão sanadas de acordo
com 0 que dispuser o Edital de Licitação que deu origem a esta Ata de Registro de Preços e a
proposta apresentada pela licitante, prevalecendo, em caso de conflito, as disposições do Edital sobre
as da proposta.

O presente registro decorre da adjudicação ao promitente fornecedor do objeto disposto na13.2.

Cláusula Primeira, oonforme quantidades e especificações constantes no Termo de Referência -
Anexo I do Edital da Licitação que deu origem a esta Ata de Registro de Preços, conforme decisão do
Pregoeiro da Comissão Central de Licitação, lavrada em Ata e homologação pelo Ordenador de
Despesa.

13.3. Para os casos omissos será aplicada a legislação que couber, obedecidas as disposições
previstas na Lei n® 8.666/1993 e 10.520/2002 e suas alterações e Decreto Federal r\° 7.892/2013.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

14.1. Para dirimir as questões oriundas deste Registro de Preços, fica eleito o Foro da Comarca de
PIO XII/MA.
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E por estarem de pleno e comum acordo com as disposições estabelecidas na presente Ata, assinam
este instrumento, em três vias de igual teor e forma, para um só efeito.

PIO Xli/MA, de de 2022,

xxxxxxxxxx
órgão Gerenciador

Rep. Legal
Fornecedor
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MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/2022

ANEXO X - MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N® 0000000764/2022

CONTRATO N°

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 000000764/2022

/2022

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA N®

FAZEM ENTRE SI 0(A)
A EMPRESA

,/ QUE
E

A PREFEITURA MUNICIPAL DE

(órgão) contratante), com s
por intermédio do(a)

ede no(a)
/Estado inscrito(a) no CNPJ sob o n“

representado(a) pelo(a) SECRETÁRIO(A) MUNICIPAL DE
portador(a) da Carteira de Identidade n®

  doravante denominada CONTRATANTE, e o(a)
.  sediado(a) na

expedida p

CNPJ/MF sob 0 n°

doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a)
da Carteira de Identidade n“

ela (o

, expedida pela (o)   e

na cidade de
  neste ato

Sr.(a)
) e CPF n“

inscrito(a) no
em

, portador(a)
 CPF n**

e em observância às disposições da
Lei n" 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei n° 10.520, de 17 de Julho de 2002 e na Lei n° 8.078, de
1990 - Código de Defesa do Consumidor, do Decreto n° 7.892, de 23 de Janeiro de 2013, resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n®
cláusulas e condições a seguir enunciadas.

tendo em vista o que consta no Processo n®

./20..... mediante as

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO.

1.1.0 objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de 
especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.

,  conforme

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico, identificado no preâmbulo e à
proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Descrição do objeto:

VALOR R$
DESCRIÇÃOITENS MARCA QUANT. UNID.

UNITÁRIO TOTAL

VALOR TOTAL:

2. CLÁUSULA SEGUNDA _ VIGÊNCIA.
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2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato  é aquele fixado no Termo de Referência
na data de / / e encerramento em /  /

§1®. da Lei n° 8.666, de 1993.

com inicio
, prorrogável na forma do art. 57,

3. CLAUSULA TERCEIRA - PREÇO.

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ( )●

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

^ 4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria
prevista no orçamento do Município, para o exercício de 20 na classificação abaixo:

5. CLÁUSULA QUINTA-PAGAMENTO.

O pagamento será mensal, efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos,
acompanhado da Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da
União, CNDT e FGTS, com validades compatíveis à data do pagamento, desde que não haja fator
impeditivo provocado pela Contratada.

a)

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE.

^  6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para
a apresentação das propostas.

6.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano. aplicando-se o índice IPC/VIBGE
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
6.5. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

6.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
6.7. Caso 0 índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação
então em vigor.

Rua Senador Vitorino Freire. SN, Centro, Pio XII/MA - CEP 65.707-000

Página 62 de 67



tTUAâ

KíÊ
isCfitdo que Real/za “A

O
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA DE PIO XII - MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CNPJ 06.447.833/0001‘81

b.

RilRRÍÃ

6.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO.

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO.

a) O produto deverá ser entregue de acordo com a necessidade da Secretaria Municipal de Educação.
O horário da entrega deve ser de acordo com o funcionamento das Secretarias; das OShOOmin às
IShOOmin. O não cumprimento das entregas nas datas e horários determinados
penalidades cabíveis,
b) Todos os botijões licitados deverão ser entregues diretamente nas Secretarias Municipais e em
suas respectivas dependências mediante ORDEM DE FORNECIMENTO cedida por pela Secretaria
solicitante.

c) No ato da entrega, os produtos que não estiverem em acordo com o especificado no edital serão
devolvidos; e, as despesas de frete e/ou outros serão por oonta da empresa contratada:
d) O horário da entrega deve ser de acordo com o funcionamento das unidades: OShOOmin às
13h00min horas,

e) A fiscalização geral e o acompanhamento serão realizados por Servidor designado pela Prefeitura
Municipal de PIO XII/MA.
f) Este processo refere-se á aquisição de GÁS, por meio de Processo licitatório na modalidade Pregão
Eletrônico com Registro de Preços, do tipo menor Preço por item;
g) O preço contido na proposta dos licitantes deverá incluir todos os custos e despesas, tais como:
custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos
sociais, trabalhistas, seguros, frete, embalagens, lucro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto presente neste termo de referência;
h) Todos os produtos entregues deverão estar acompanhados de um comprovante de recibo o qual
constará a assinatura do recebedor, em duas vias (uma via para o fornecedor e um para a unidade),
i) Os produtos devem ser conferidos de acordo com  a ordem de fornecimento, quantidade e qualidade.
Caso não estejam de acordo com as normas, os mesmos deverão ser devolvidos juntamente com o
comprovante de entrega não assinado.

ocasionara

9. CLAÚSULA NONA-FISCALIZAÇÃO.

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

A Contratada se obriga a:

a) Fornecer o produto de forma parcelada, de acordo com a necessidade da Contratante
observando os critérios de qualidade técnica, prazos e custos previstos;

b) Garantir a qualidade do produto comercializado, na forma da legislação específica;
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Prestar as informações que venham a ser solicitadas pela Contratante sèbre o produto
comercializado: '

Manter em perfeito estado de funcionamento e conservação os equipamentos e locais de
armazenamento de sua propriedade;

Zelar pela segurança das pessoas e das instalações, pela saúde de seus empregados, bem
como pela proteção ao meio ambiente, conforme legislação em vigor;

Comunicar imediatamente à Contratante qualquer alteração no seu estatuto social, razão social,
CNPJ, dados bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem importantes:

Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos fornecidos, sob pena de responder pelos danos
causados à Administração ou a terceiros;

c)

d)

e)

f)

9)

h) Arcar com as despesas de encargos, tributos, seguros, contribuições e obrigações sociais,
^  trabalhistas e previdenciárias e quaisquer outras despesas decorrentes do fornecimento:

Respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança, higiene e medicina doi)
trabalho:

j) Responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão de obra necessárias ao
fornecimento do gás de cozinha, como única e exclusiva empregadora;

Responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quando em serviço, por
tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem;

Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente à Contratante ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo quando do fornecimento do gás de cozinha, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou  o acompanhamento pela Contratante;

Manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

k)

I)

m)

11, CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário11.1.

que:

Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o  instrumento equivalente, quando11.2.

convocado dentro do prazo de validade da proposta;

Apresentar documentação falsa;11.3.

Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;11.4.

Ensejar o retardamento da execução do objeto;11.5.

Não mantiver a proposta;11.6.

Cometer fraude fiscal;11.7.

Comportar-se de modo inidôneo;11.8.
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O
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O atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame sujeitará11.9.

a empresa, a Juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até
0 limite de 10% (dez por cento), conforme determina o art. N° 86, da Lei N° 8666/93.

11.10. A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir com a
Prefeitura Municipal de PIO XII/MA, e poderá cumular com as demais sanções administrativas,
inclusive com as multas previstas.

11.11. A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à vencedora,
as seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo N° 87, da Lei N° 8.666/93:

a) Advertência por escrito;

b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por
cento) sobre o valor total do contrato;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Prefeitura Municipal de PIO XII/MA, por prazo não superiora 02 (dois) anos;

d) Sendo que em caso de inexecução total, sem Justificativa aceita pela Administração da
Prefeitura Municipal de PIO XII/MA, será aplicado  o limite máximo temporal previsto
para a penalidade 05 (cinco) anos;

e) Declaração de inidoneidade para licitar junto  à Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. N°
87 da Lei N° 8.666/93, c/c art. N° 7® da Lei N° 10,520/02 e art. N° 14 do Decreto N°
3.555/00.

11.12. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da
ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo
devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.

11.13. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município de PIO XII/MA as sanções administrativas
previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública,

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO.

12.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER RESCINDIDO:

12.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e
XVII do art. 78 da Lei n® 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da
mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência,
anexo ao Edital;

12.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n° 8,666, de 1993.
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Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se^"^ÍONTI
0 direito à prévia e ampla defesa.

12.2. JADA

A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 da Lei n® 8.666, de 1993.

12.3.

O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE REU\TÓRIO INDICATIVO DOS SEGUINTES
ASPECTOS. CONFORME O CASO:

12.4.

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos Já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES.

13.1. É VEDADO À CONTRATADA:

13.

13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

13.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES.

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n® 8.666, de 1993.

^ 14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o
limite de 25®/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS.15.

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei
n® 8.666, de 1993, na Lei n® 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n® 8.078, de 1990 -
Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO.16.

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário
Oficial do Município, no prazo previsto na Lei n® 8.666, de 1993.
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO.17.

17.1. É eleito 0 Foro da Comarca de PIO XII/MA para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art 55 §2°
da Lei n“ 8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

/UF, de. de 20

Responsável legal da
CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA
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PARECER JURÍDICO

Ilustríssimo senhor

IVAN DE PAIVA DO VALE SEGUNDO

Secretário Municipal de Saúde
RESPONSA VEL PELA ELABORAÇÃO DO EDITAL.

MODALIDADE: Pregão Eletrônico
PROCESSO ADMINISTRATIVO n°
0000000764/2022

ORIGEM: Comissão Permanente de

Licitação - Pregoeiro
ASSUNTO: Visando registro de

preços tendo em vista a futura
eventual e parcelada aquisição de
materiais equipamentos

odontológicos, atendendo assim as
necessidades da Secretaria de Saúde

c

Município de Pio XII/MA.

EMENTA:

Análise jurídico-formal das Minutas de Edital e Contrato

de Pregão Eletrônico, o qual tem por objeto o registro de preços tendo em
vista a futura eventual e parcelada aquisição de materiais e

equipamentos odontológicos, atendendo assim as necessidades da
Secretaria de Saúde Município de Pio XII/MA, maior percentual de

desconto por Item. Certame licitatório apropriado aos preceptivos constantes
na Lei de Licitações, observadas as alterações posteriores. Consta nos

presentes autos a solicitação para Contratação com descrição dos serviços a
serem contratados, estimativa de preços, bem como  a informação referente à

dotação orçamentária para contratação em tela. Encaminhado as Minutas de
Edital e Contrato para análise jurídico-formal.

1 - RELATÓRIO
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Por força do artigo 38, parágrafo único da Lei n° 8.666/93

vêm os autos do processo em epígrafe, a este Procurador Jurídico
Municipal, nesta data, para análise das minutas dc edital e contrato.

«u

o '

o; íCA

Juntou-se, ao respectivo processo, autorização para
contratação, devidamente assinada, conforme Art. 14 da Lei n°

8.666/93, bem como, a descrição sucinta de seu objeto, asseverando
que em se tratando de Registro de Preços, as despesas decorrentes

correrão por conta de recursos específicos consignados no orçamento
vigente à época da contratação. Apensou minutas do edital e contrato

de Pregão Eletrônico com respectivos anexos, para análise e parecer
deste órgãojurídico.

É o relatório.

II-MÉRITO

A administração Pública, via de regra, e, no teor do

preceituado no Art. 37, XXI da Lei Maior, quando de suas compras
e  licitações, realização de obras e serviços, está adstrita a

procedimento de licitação pública, que possibilita a esta, aquisição
menos onerosa do objeto ou serviço que propõe adquirir, a melhor

proposta, para o que pretende alienar, observada, em todo caso, a
isonomia entre participantes do processo, in verbis:

Art. 37 - A Administração Pública

direta e indireta de qualquer dos
Poderes da União, dos Estados, do

Distrito Federal e dos Municípios

obedecerá aos princípios da legalidade,

impessoalidade,
publicidade e eficiência e, também ao

seguinte: (redação dada ao caput pela
Emenda Constitucional n° 19/98).

moralidade,

ressalvados os casosXXI

especificados na legislação, as obras,
serviços, compras e alienações serão

contratadas mediante processo de
licitação pública que assegure
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condições a todos os concorrentes, com

cláusulas que estabeleçam obrigações

de pagamento, mantidas as condições

efetivas da proposta, nos termos da Lei,

o qual somente permitirá as exigências
de qualificação técnica e econômica

indispensáveis
cumprimento das obrigações.

garantia doa

Coube a Lei de Licitações Lei ° 8.666/93 disciplinar as

emanações constitucionais supra, na qual se observam as
modalidades em que estas podem ocorrer, tipos, suas inexigibilidades

ou dispensas, bem como, correlatos contratos ou convênios.
Dentre as modalidades admissíveis para licitação

encontra-se o Pregão na forma eletrônica. Configurar o pregão como
uma modalidade licitatória significa adotar um novo procedimento

para seleção da proposta mais vantajosa, com observância do

princípio da isonomia. Uma modalidade de licitação consiste em um

procedimento ordenado segundo certos princípios e finalidades. O

que diferencia uma modalidade de outra é a estruturação

procedimental, a forma de elaboração de propostas  e o universo de
possíveis participantes. Este é a forma de licitação em razão do qual,
interessados de um determinado ramo de fornecimento de produtos

ou serviços, pertinentes ao objeto do mesmo, os quais devem

apresentar requisitos mínimos para satisfazer a respectiva
modalidade licitatória, conforme artigo 4°, Inciso XIII, da Lei n°

10.520/2002, respeitadas as disposições do edital ao qual se vincula

a respectiva modalidade licitatória.

De acordo com o Artigo 22 da Lei rf 8.666/93, são cinco

as modalidades de Licitação: I - Concorrência; II  - Tomada de

Preços; III - Convite; IV - Concurso; V - Leilão e, a partir do
advento da Lei n° 10.520/2002 a instituição das modalidades Pregão.

O pregão eletrônico tem suas premissas traçadas pela Lei
Federal n° 10.520/2002, que bem prevê em seu art. 1, o objeto desta
modalidade de licitação, a saber: “Art. 1° - Para aquisição de bens e
serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de

pregão, que será regida por esta Lei".
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Outrossim, é pertinente asseverar as prescrições do
Decreto Federal 3.555/00, que traça importante conceito sobre o

Pregão, ao determinar: “Pregão é uma modalidade de licitação em

que a disputa pelo fornecimento de bens ou serviços comuns é feita
em sessão pública, por meio de propostas de preços escritas e
lances

O pregão através de uma dentre suas muitas

peculiaridades. Ali de refere que as características do leilão é fazer-

se a seleção do vencedor através de propostas e lances em sessão

pública. Sobre o tema, voltar-se-á adiante, mas é relevante destacar
que este é um dos pontos peculiares do pregão, mas não é único.

Além da conjugação de propostas e lances em sessão pública, outros

ângulos merecem destaque.

O determinante da modalidade, em comento, no presente

processo, tem por fulcro o preceituado no Alt. 1® da Lei n®
10.520/2002, conforme se vê supra, por se adequar, o valor da

presente contratação, projeto básico em anexo, aos limites ali
delineados para respectivo certame.

As minutas, em estudo evidenciam a forma de execução

de serviços e a modalidade licitatória usada, respectivamente, pela

Administração, constatamos que as exigências da Lei 10.520/02, no
seu art. 3°, I, II e IV e os da Lei n° 8.666/93, ex vi artigo 14, art. 45 §

1°, I e suas posteriores alterações, e demais artigos aplicáveis à

espécie, da Lei de Licitação, bem como estabelece  a observação ao

art. 48,§r da LC n“ 147/2014 (Licitação diferenciada exclusiva a

participação de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte).

Quanto o tipo de licitação encontra-se este, em
consonância com o estabelecido na Lei de Licitações, ex vi art. 45, §

1°, o qual reza o maior percentual de desconto por item, a ser obtido

pela Administração.

Quanto ao julgamento do certame, deve este se guiar pelo

princípio do julgamento objetivo insculpido no art. 4®, Inciso X da
Lei n® 10.520/02.
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Quanto aos demais itens das minutas do fjregào
Eletrônico e anexos, cujo teor foi analisado, por este Setor, naquilo

em que se afigurou necessário, guarda sintonia com os ditames legais
atinentes à modalidade licitatória referenciada, haja vista, perfeita
consonância com o art. 1° da Lei n® 10.520/2002 e alterações

posteriores.

>.'

III-CONCLUSÃO

Por fim, considerando as orientações despendidas, bem

como as peças colacionadas aos presentes autos, trazidas ao

conhecimento desta Procuradoria Municipal, bem como, a regular
incidência do normativo aplicável ao caso sub examine, face às

determinações do mandamento do art. 4®, Inciso 1, da Lei Federal n®

10.520/2002 e demais dispositivos aplicáveis, e, sem prejuízo das

demais providências necessárias no orbe administrativo, a juízo da
autoridade competente, é de se verificar que esta Procuradoria

Municipal não vislumbra óbice à aprovação da presente proposição
com fulcro no art. 38, Parágrafo Único da Lei Federal n® 8.666/93,

podendo o feito ter seu prosseguimento, com vistas ao fim colimado
pelo interesse público.

Diante do exposto, OPINO PELA APROVAÇÃO DAS

MINUTAS, propondo o retomo do processo ao Setor de Elaborações
de Editais para as providências decorrentes.

SMJ. É 0 parecer, remeto à apreciação do órgão

solicitante para análise e deliberação.

Pio XII/MA, 05 de Dezembro de 2022.

FRANCISCO FABILSON BOGEA
PORTELAfl315300S3n

Francisco Fabílson Bogéa Portela
OAB/MA 17.950

Procurador Gerai do Município

F AdLSON KXjSA ÍOSTGA031S300S311
CMov 3032.12.0&09IÍ9I4I -OIW
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MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO:

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - ESTADO DO MARANHÃO

  PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0000000764/2022

3
o
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LICITAÇAO DIFERENCIADA EXCLUSIVA A PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS
E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

(Artigo 48, incisos I e III da Lei Complementar n° 123/2006, com redação dada pela Lei
Complementar n° 147/2014),

PREGÃO ELETRÔNICO N° 030/2022.MODALIDADE

Lei 10.520/2002, Lei Complementar n®. 123/2006, Decreto
Federal n® 10.024/2019, Lei Complementar n°. 147/2014,
Decreto Municipal n° 008/2021 e Decreto Municipal 010/2021,
Decreto Federal n° 8.538/15 e alterações. Decreto Federal n°
7.892/2013 e aplicando-se subsidiariamente no que couber a
Lei 8.666/1993 e suas alterações e demais legislações
correlatas.

BASE LEGAL

Registro de preços para futura e parcelada aquisição de
materiais e equipamentos odontológicos, atendendo assim as
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município
de Pio XII/MA.

OBJETO

TIPO DA LICITAÇAO Menor Preço Por Item.

REGIME DE EXECUÇÃO Por Preço Unitário.
LOCAL DA SESSÃO
PUBLICA http://www.licitapioxii.com.br/.

DATA E HORÁRIO DE
ABERTURA DAS
PROPOSTAS - SESSÃO
PÚBLICA:

28 DE DEZEMBRO DE 2022

09:00 (NOVE HORAS)

MODO DE DISPUTA Aberto

R$ 3.029.260,16 (três milhões vinte e nove mil duzentos e
sessenta reais e dezesseis centavos).

As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta
de recursos consignados no Orçamento Geral da Prefeitura
Municipal de Pio XII/MA, que será informado no ato de
formalização do contrato, conforme Art. 7® § 2® do Decreto
Federal n® 7.892/2013.

VALOR ESTIMADO

FONTE RECURSO

Rua Senador Vitoiino Freire, SN. Centro. Pio XII/MA - CEP 65.707-000
PAnirm 1 lia ti7
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MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N® 030/2022 - SRP

O MUNICÍPIO DE PIO XII, ESTADO DO MARANHÃO. ATRAVÉS DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE, TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS.
QUE REALIZARÁ LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, COM
CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO POR ITEM, NOS TERMOS DA LEI N“ 10.520,
DE 17 DE JULHO DE 2002, DO DECRETO N° 10,024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019, DA LEI
COMPLEMENTAR N“ 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, DA LEI N“ 11.488, DE 15 DE
JUNHO DE 2007. DO DECRETO N° 8.538, DE 06 DE OUTUBRO DE 2015. APLICANDO-SE,
SUBSIDIARIAMENTE, A LEI N° 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, E AS EXIGÊNCIAS
ESTABELECIDAS NESTE EDITAL. E PELO Decreto Municipal n® 008/2021 e Decreto
Municipal 010/2021, LEI COMPLEMENTAR N° 123/06 E 147/2014 E DEMAIS LEGISLAÇÃO,
SOB AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE ATO CONVOCATÓRIO E ANEXOS.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeira, mediante a
inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página
eletrônica http://www.licitapioxii.com.br/. O servidor terá, dentre outras, as seguintes
atribuições: coordenar o processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e
consultas ao edital, apoiado pelo setor responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão
pública na internet; verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos neste
edital: dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de habilitação; receber, examinar e
decidir os recursos, encaminhando á autoridade competente quando mantiver sua decisão;
indicar o vencedor do certame; adjudicar o objeto, quando não houver recurso; conduzir os
trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente instruído a autoridade
responsável e propor a homologação.

ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO:

Dia 28/12/2022 ás 09:00 (nove horas).

SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: www.licitapioxii.com.br

Modo de disputa: Aberto

Valor Estimado: R$ 3.029.260,16 (três milhões vinte e nove mil duzentos e sessenta reais e
dezesseis centavos).

1. DO OBJETO.

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o Registro de
preços para futura e parcelada aquisição de materiais e equipamentos odontológicos,
atendendo assim as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Pio
XII/MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus
anexos.

1.2. A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante do Termo de Referência
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.
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1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do ITEM, obssn/ajjás as

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.4. A quantidade indicada no Termo de Referência (Anexo I) é apenas estimativa de consumo
e será solicitada de acordo com as necessidades do Órgão solicitante, podendo
utilizada no todo ou em parte.

>> ●

ser

1.5. Em atendimento ao disposto no artigo 48, incisos  I e III, da Lei Complementar n°
123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n® 147, de 07 de agosto de 2014.

/  - Deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de
microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de
até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);

III - Deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisivel, cota de
até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para  a contratação de microempresas e
empresas de pequeno porte;

1.6. A critério da administração pública e em observância ao artigo 49, incisos II e III
da Lei Federal n® 147/2014, não aplicará o disposto no item acima, quando:

1.6.1 Não houver um mínimo de 3 (três) prestadores de serviços competitivos
enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados
local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no
instrumento convocatório; e

1.7. O tratamento diferenciado e simplificado para micro empresas e empresas de pequeno
porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou
complexo do objeto a ser contratado.;

1.8. OS QUANTITATIVOS DO OBJETO DESTA LICITAÇAO DISPÕE DE ITENS
EXCLUSIVOS PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE:

1.8.1 Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da
cota principal, ou diante de sua recusa, as licitantes remanescentes, desde que pratiquem o
preço do primeiro colocado da cota principal.

1.8.2 Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas
deverá ocorrer pelo menor preço, ou seja, é expressamente vedado que o fornecedor
pratique preços distintos para o mesmo item.

1.8.3 As licitantes enquadradas como microempresas ou empresas de pequeno porte poderão
cotar todos ou quaisquer grupos tanto da Cota Principal quanto da Cota Reservada. As
demais licitantes somente poderão cotar os grupos da Cota Principal.

1.8.4. O disposto nestes subitens não impede a contratação das microempresas ou empresas de
pequeno porte na totalidade do objeto.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

2.1. Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que
somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, conforme
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O Alt, 7®, § 2® do Decreto Federal n® 7892/2013. Não obstante as despesas resultdntes^da
contratação correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

o

O

3. DO CREDENCIAMENTO.

3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL LICITANET que
permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua
FORMA ELETRÔNICA.

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal Licitanet, no sitio httD://www.licitaDioxii.com.br/;

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou
de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das
transações inerentes a este Pregão.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor
do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir  a exatidão dos seus dados cadastrais no
PORTAL LICITANET e mantê-los atualizados Junto aos órgãos responsáveis peía
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação

4. DA PARTICIPAÇAO NO PREGÃO.

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compativel com
0 objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL
LICITANET.

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n® 11.488, de
2007, para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei
Complementar n° 123, de 2006.

4.3. NAO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇAO OS INTERESSADOS:

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da
legislação vigente;

4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital  e seu(s) anexo(s);
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4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

\

eres expressos

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9® da Lei n° 8.666, de 1993;

4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de
dissolução ou liquidação;

4.3.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja sua
forma de constituição;

4.3.7. O presente edital não prevê as condições de participação de empresas reunidas em
consórcio, vez que a experiência prática demonstra que as licitações que permitem
essa participação são aquelas que envolvem serviços de grande vulto e/ou de alta
complexidade técnica. Como o presente edital foi elaborado com foco no dia a dia da
Administração, e o objeto deste certame pôde ser objetivamente definido pelo edital,
por meio de especificações usuais do mercado, consignou-se a vedação descrita no
subitem acima;

4.3.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
condição (Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário).

4.4. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ
“SIM" OU “NÃO" EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS
SEGUINTES DECLARAÇÕES:

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n® 123, de
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42
a 49;

4.4.I.I. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo “não" impedirá o prosseguimento no certame com
relação a estes itens;

4.4.I.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não" apenas produzirá o
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei
Complementar n® 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno
porte.

4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

4.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta
apresentada está em conformidade com as exigências editalicias;

4.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

ciente da
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Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso\iu íníi^íübr
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na-condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXlll, da Constituição;

nao4.4.5.

4.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução
Normativa SLTI/MP n® 2, de 16 de setembro de 2009.

4.4.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1® e no inciso
III do art. 5® da Constituição Federal;

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às
sanções previstas em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico,
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no editai, proposta com a
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura
da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa
documentação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos
termos do art. 43, § 1®da LC n® 123, de 2006.

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de
negociação e julgamento da proposta.

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.

6.1. O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO, NO
SISTEMA ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS:

' 1/

Rua Senador Vitorino Freire, SN. Centro, Pio XII/MA - CEP 65.707-000
PAnina fi 67


